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A desaceleração da produtividade do trabalho a partir da década de 1970 é um fato 
bem estabelecido pela literatura econômica. Em sua investigação fenômenos 
relacionados a mudanças demográficas, preços de commodities, progresso 
tecnológico etc. foram levantados como causas prováveis. Nessa mesma direção, o 
presente trabalho examina o efeito do comportamento dos trabalhadores sobre a 
produtividade agregada do trabalho. Empregando elementos da economia 
comportamental do trabalho e da teoria da regulamentação, apresenta as 
comparações salariais como estímulos à percepção da justiça, o que, por sua vez, 
conduziria a mudanças no empenho do trabalhador. Possíveis vínculos entre essa 
lógica microeconômica e a esfera macroeconômica são construídos por meio da 
adição de elementos históricos, sociais e políticos vigentes no período de transição 
para o pós-fordismo, 1973-1995. Por fim segue a indicação de uma correlação 
positiva entre a deterioração das percepções de justiça e a desaceleração da 
produtividade do trabalho para o período em questão, que seria provocada pelos 










A fact established by the economic literature is the slowdown of labor productivity 
since 1970s. Phenomena linked to changes in demographic, commodity prices, 
technological progress etc. have been proposed as causes for that problem. In 
addition to these explanations, the present work analyses the effects of workers 
behavior on aggregate labor productivity. Employing behavioral labor economics and 
régulation theory frameworks, the investigation presents wage comparisons as 
stimulus to perceptions of justice, which in turn leads to changes in worker's effort. 
An attempt to link those microeconomic outcomes to macro sphere is made by 
adding historical, social and political elements prevailing in the period of transition to 
post-Fordism, 1973-1995. Finally, a positive correlation between a decline in 
perceptions of justice and the slowdown in labor productivity, due to the fall in real 
wages growth, is suggested for the period in question. 
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Nos primeiros anos da década de 1960 a economia das principais nações 
capitalistas vivia anos gloriosos. A população crescia às maiores taxas já registradas. 
O progresso tecnológico, advindo da segunda revolução industrial, alcançava sua 
maturidade e se difundia pelos mercados nacionais na forma de bens de consumo. 
Os trabalhadores, mediados pelas representações sindicais, se beneficiavam da 
partilha dos ganhos de produtividade. O estado, forte, se fazia presente tanto no 
domínio público quanto no privado, fosse por meio do crédito e da regulação das 
políticas empresariais fosse pela promoção do bem-estar social. Era o Fordismo. 
Passados dez anos esse quadro havia se transformado radicalmente. Em 
um ambiente de alta inflação e queda nos lucros, dá-se o fim do sistema de Breton 
Woods e a primeira crise do petróleo. O regime de produção até então vigente, 
pautado pela orientação à demanda, pela forte presença estatal e pela conexão entre 
produtividade e salário começava a ruir. Em seu lugar nascia um novo conjunto de 
práticas apoiadas na competitividade internacional, na reorganização das atividades 
produtivas e na desregulamentação econômica. As altas taxas de crescimento da 
produtividade, experimentadas pelas principais nações capitalistas, davam lugar a 
ganhos cada vez menores. 
A dinâmica da produtividade é importante porque, como ensina a teoria do 
crescimento econômico, seus ganhos são os responsáveis pelos incrementos de bem-
estar no longo prazo. Se amparado apenas na ampliação da quantidade de mão-de-
obra aplicada, o aumento do consumo per capita possui o limite físico da população 
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empregada e da capacidade humana. Quando apoiado somente na intensificação do 
uso de recursos naturais tem-se a finitude desses recursos. Menores investimentos 
no presente, por si só, elevariam o consumo atual, mas ao custo de um menor 
consumo futuro. Por outro lado, os ganhos de produtividade permitiriam o avanço 
sustentado do consumo per capita, ainda que mantidos os volumes de capital, 
trabalho e investimento. 
Diante disso, o problema da desaceleração da produtividade do trabalho1, 
ocorrido a partir dos anos 1970, não passou despercebido pela literatura econômica, 
que em suas primeiras investigações ressaltou o efeito de aspectos demográficos e 
econômicos. Entre eles estariam a nova composição da força de trabalho – mais 
jovem e feminina –, a redução das horas trabalhadas, os menores ganhos de escala, 
as novas legislações sobre poluição e segurança no trabalho e os menores fluxos de 
mão-de-obra do campo para a cidade. Uma deficiência dessa visão consistia no fato 
dela não capturar a queda abrupta ocorrida no crescimento da produtividade. À 
medida que novas informações relativas ao início dos anos 1970 entravam para as 
estatísticas, percebia-se a necessidade de se levar em conta os preços das 
commodities e, em particular do petróleo, na explicação dessa dinâmica. 
Entre o final dos anos 1980 e início dos anos 1990 novos ingredientes foram 
acrescentados às explicações anteriores. Deixando de lado vários pressupostos 
neoclássicos, a teoria do crescimento endógeno dava à tecnologia, à competição 
imperfeita e aos retornos crescentes de escala um papel de destaque na promoção 
do crescimento econômico. De acordo com sua lógica, as menores taxas de 
investimento, o menor ritmo do progresso tecnológico e as fricções trazidas pela 
introdução de novas tecnologias explicariam parte do problema relacionado ao fraco 
desempenho da produtividade. 
Outra vertente teórica, denominada teoria da regulação francesa, atribuiu o 
problema da desaceleração da produtividade à já mencionada crise do Fordismo. O 
surgimento de um novo modus operandi das instituições capitalistas, recombinando a 
configuração tecnológica e as relações sociais de produção, teria sido a causa da 
 
1 Exceto menção contrária, a produtividade designará a produtividade do trabalho. 
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nova dinâmica. Nesse sentido, as explicações anteriores, ignorando a influência das 
relações sociais e das instituições sobre a produtividade, não chegariam ao cerne da 
questão. Dependente do espaço geográfico e do período histórico, a produção da 
economia não poderia ser descrita por meio de uma função rígida, onde as relações 
salariais2 e a heterogeneidade microeconômica fossem desconsideradas. 
Dado o insucesso das tentativas anteriores em explicar satisfatoriamente o 
problema dos menores ganhos de produtividade, este trabalho investiga a hipótese 
de que fatores comportamentais, sociais, políticos e históricos foram relevantes para 
esta questão. A análise se limita ao período de transição para o pós-Fordismo, no 
qual, ainda não libertos dos ideais fordistas, os trabalhadores tiveram que se adaptar 
a um novo modo de funcionamento do processo produtivo. Esse período corresponde 
aqui ao intervalo 1973-1995. Sintetizados nas percepções de justiça, esses novos 
fatores deveriam auxiliar no exame da seguinte pergunta: Houve, durante o período 
de transição para o pós-Fordismo, uma contribuição significativa das percepções de 
justiça sobre a inflexão das taxas de crescimento da produtividade? Além de destacar 
a relevância de novos elementos no entendimento do problema anterior, essa 
investigação busca contribuir com as discussões em torno da baixa performance da 
produtividade ainda presente nos dias de hoje3. 
Sob uma perspectiva microeconômica, a construção de uma relação entre 
as percepções de justiça e a produtividade pode ser feita lançando mão de, ao menos, 
duas literaturas distintas, uma teórica e outra experimental. A primeira, sem negar o 
arquétipo do homo economicus, supõem que o empenho4 do trabalhador seja também 
condicionado pelo salário recebido. Nesse caso, a mediação salário-empenho seria 
realizada por normas de comportamento presentes nas relações firma-empregados. 
Os representantes dessa linha são as teorias do salário-eficiência (TSE) e das 
convenções de empenho. A segunda literatura lança mão de experimentos ligados à 
 
2 Adota-se aqui a definição dada nos termos da teoria da regulação francesa, que entende 
as relações salariais (wage-labour nexus) como o conjunto de práticas envolvidas na organização do 
trabalho e na determinação dos salários. 
3 Ver Erber, Fritsche e Harms (2017). 
4 O empenho é definido como o componente da produtividade do trabalho sujeito à 
discricionariedade do trabalhador. Para uma definição mais precisa ver seção 1.2. 
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economia comportamental e à economia comportamental do trabalho (ECT). Ela se 
notabilizou pela verificação empírica do papel do comportamento humano na relação 
salário-empenho. Nesse sentido, os jogos do ultimato e do ditador5 demonstraram a 
conformidade dos agentes a referenciais de justiça assim como o desejo de retaliação 
a ações injustas. Adicionalmente, outros experimentos no âmbito da ECT voltados às 
trocas entre salário e empenho revelaram que: 1) a relação entre os valores 
distribuídos, os procedimentos de distribuição e a interação entre as partes são 
elementos importantes nas percepções de justiça; 2) os trabalhadores reagem às 
percepções de justiça afetando seu empenho; 3) pioras nas comparações salariais 
são geralmente respondidas com redução no empenho e 4) melhoras nas 
comparações salariais não causam variações significativas no empenho. Em 
particular, esses resultados sugerem que comparações salariais poderiam motivar 
percepções de justiça que, por sua vez, afetariam o empenho/ produtividade. Esse elo 
seria mais forte no sentido negativo: pioras nas comparações salariais estimulariam 
deterioração nas percepções de justiça, que provocaria queda na produtividade. 
É preciso deixar claro que a hipótese a ser testada por esta dissertação 
investiga o efeito das percepções de justiça sobre a produtividade no nível agregado. 
Essa hipótese seria suportada pela ideia acima, de que as comparações salariais, via 
percepções de justiça, afetam o empenho do trabalhador. Esse respaldo também seria 
dado por alguns estudos no campo das relações industriais e da teoria da regulação 
francesa, onde é sugerido o efeito da dinâmica salarial sobre a produtividade 
agregada. Nesse caso, a qualidade do trabalho e os direitos trabalhistas promoveriam 
a cooperação, a participação e o empenho dos trabalhadores, impactando assim a 
produtividade agregada. 
Nesta dissertação, a conexão entre as percepções de justiça e a 
produtividade agregada depende do pressuposto de adesão dos trabalhadores a 
ideais fordistas. Mais especificamente, que os referenciais fordistas tenham sido 
dominantes durante o período de transição para o pós-Fordismo, proporcionando 
 
5 O jogo do ultimato é realizado entre dois jogadores, onde a proposta de partilha de um 
valor pré-estabelecido, realizada por um deles, é aceita ou rejeitada pelo outro. Se aceita cada um 
recebe sua parte na divisão proposta. Se rejeitada os ganhos de ambos jogadores são nulos. No jogo 
do ditador a partilha definida pelo primeiro jogador é a decisão final. Não existe a possibilidade de aceite 
ou rejeição por parte do segundo jogador. 
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certa uniformidade na adoção dos referenciais salariais. Assim sendo, o aumento da 
desigualdade salarial, a redução dos ganhos salariais e a menor participação das 
rendas do trabalho teriam deteriorado as percepções de justiça de parte relevante dos 
trabalhadores, levando a uma redução na produtividade agregada. 
As construções acima não são isentas de ressalvas. Vale lembrar que a 
chegada de um novo cenário político e socioeconômico poderia conduzir a mudanças 
nos referenciais de justiça e, em particular, nos referenciais salariais. Nessa situação 
as percepções de justiça seriam alteradas e o que era considerado injusto poderia 
passar a ser entendido como justo. Outro ponto importante diz respeito à deterioração 
da segurança/qualidade do trabalho, que motivaria maiores empenhos mesmo no 
caso de uma piora nas percepções de justiça. 
Diante das considerações acima, a hipótese da relação entre as 
percepções de justiça e a produtividade agregada foi também examinada por um 
modelo econométrico. Levando em conta aspectos demográficos, tecnológicos, 
econômicos, sociais e históricos, ele se baseia também em uma pequena literatura 
em torno das relações entre a dinâmica salarial e a produtividade do trabalho. A partir 
dessa literatura, da ligação entre as comparações salariais, percepções de justiça e 
produtividade e da disponibilidade de dados empíricos foram eleitas três variáveis 
representativas para as percepções de justiça: crescimento, participação e 
desigualdade salarial. 
O método escolhido para a análise da correlação entre as três variáveis 
acima e a produtividade agregada corresponde a uma regressão linear dinâmica de 
dados em painel com efeitos fixos. Linear porque pressupõe uma relação linear entre 
as variáveis explicativas e a variável dependente; dinâmico porque leva em conta 
defasagens da variável dependente; em painel devido à característica longitudinal das 
unidades analisadas. Os efeitos fixos dizem respeito à sua capacidade de controlar 
características constantes ao longo do tempo e específicas de cada unidade6. 
Assim, examinando dados empíricos de 26 países da OCDE, relativos ao 
período 1973-1995, o modelo econométrico objetiva principalmente: 1) a separação 
 
6 Para o caso de as entidades serem representadas por países, esses efeitos fixos 
estariam associados à fatores culturais, geográficos, históricos etc.  
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do efeito das percepções de justiça sobre a produtividade agregada do efeito das 
demais variáveis de controle; 2) a captura desse efeito por meio das três variáveis 
salariais escolhidas. 
Os resultados obtidos sugerem ,de modo significativo, que quedas nas 
taxas de crescimento do salário real seriam respondidas com reduções nas taxas de 
crescimento da produtividade agregada. Por outro lado, as dinâmicas da participação 
salarial e da desigualdade salarial, associadas aos salários de terceiros, não teriam 
correlação com a dinâmica da produtividade agregada. 
Para finalizar esta introdução, vejamos agora um pequeno roteiro do texto 
que segue. 
O capítulo 1 começa com uma exposição das teorias da justiça 
organizacional. Nesse início é também apresentado um modelo que detalha a 
formulação das percepções de justiça. Em seguida tem-se uma literatura que 
demonstra a atuação das percepções de justiça na distribuição de bens. Aqui é 
importante a indicação de que os referenciais de justiça podem se alterar, a depender 
do contexto e de outros condicionantes. Adiante, a relevância desses referenciais se 
manifesta na conexão entre salário e empenho, onde alterações no salário relativo 
poderiam resultar em novas percepções de justiça, levando assim a mudanças no 
empenho. O capítulo termina com uma discussão a respeito das limitações da relação 
anterior. 
O capítulo 2 principia com a caracterização do período fordista e de sua 
crise. Passa então à descrição e detalhamento dos fatores políticos e 
socioeconômicos que, na transição para o pós-Fordismo, teriam sido responsáveis 
pela deterioração das percepções de justiça. Na sequência, um elo entre essas 
percepções e a produtividade agregada é sugerido a partir da ligação entre as 
dinâmicas salariais, as percepções de justiça e a produtividade, apontada no capítulo 
1. A precarização dos direitos trabalhistas e a redução na qualidade do trabalho 
também suportariam esse elo. Por fim é destacada a instabilidade dos resultados 




A primeira parte do capítulo 3 é voltada à revisão de uma literatura 
econômica dedicada ao problema da desaceleração da produtividade. Em seguida, e 
de forma mais específica, são apresentados alguns estudos econométricos dirigidos 
à relação entre a produtividade do trabalho e o crescimento, participação e 
desigualdade salarial. A partir disso tem-se a apresentação das bases de dados, a 
fundamentação teórica do método utilizado, uma regressão linear dinâmica de dados 
em painel com efeitos fixos, e a especificação desta regressão. Definido o modelo, 
segue a exposição e discussão dos resultados, acompanhados das limitações do 
modelo. 




1. PERCEPÇÕES DE 
JUSTIÇA, SALÁRIO 
E EMPENHO 
Sendo a economia relacionada à produção, consumo e distribuição de bens 
e serviços, o conceito de justiça está normalmente associado ao último item. Sem 
negar essa relação, este capítulo procura fornecer elementos que sustentem a ideia 
das percepções de justiça como um elo entre as dimensões distributiva e produtiva. 
Isso se daria por meio de seu papel mediador na ligação entre salário e empenho. 
Com o propósito de apresentar essa mediação, primeiro é feita uma 
discussão sobre as teorias da justiça e sua relação com as percepções de justiça. 
Concluída essa parte, as características e implicações dessas percepções são 
examinadas por meio de experimentos envolvendo a qualidade de justiça, ou fairness, 
associada à distribuição de bens. Em seguida, as relações entre salário e empenho 
são revisadas à luz das teorias do salário-eficiência, da economia comportamental e 
da economia comportamental do trabalho. Dessa investigação as comparações 
salariais resultam como possíveis estímulos para as percepções de justiça. Por fim 
conclui-se, no nível microeconômico, que quedas no salário relativo poderiam 
desencadear pioras nas percepções de justiça, levando assim a reduções no 
empenho do trabalhador e, portanto, em sua produtividade. 
20 
 
1.1. PERCEPÇÕES DE JUSTIÇA 
1.1.1. Teorias da justiça organizacional 
A justiça organizacional7 se refere “ […] a um campo do conhecimento que 
se ocupa das avaliações de justiça […] como elas são formuladas, sua estrutura 
dimensional e seus efeitos individuais e coletivos” (CROPANZANO; MOLINA, 2015, 
p. 379)8. Seus modelos de justiça, sempre sob a perspectiva descritiva, podem ser 
divididos em quatro tipos (COLQUITT; ZIPAY, 2015). No modelo do valor do 
grupo/modelo relacional o indivíduo é visto sob a perspectiva do grupo ao qual 
pertence. Sua identidade e autoestima estão associadas à qualidade de suas 
relações, seja com autoridades seja com outros membros do grupo. Dessa forma, 
relações fundadas em procedimentos justos afetariam positivamente o status do 
indivíduo (CROPANZANO et al., 2001, p. 174). Já a teoria da heurística da justiça 
argumenta que os indivíduos têm diante de si um “dilema social fundamental”, onde a 
obediência à uma autoridade promoveria ganhos relacionados à cooperação. No 
entanto, devido ao risco de “exploração e rejeição e de perda da identidade”, o 
indivíduo buscaria indícios de confiança, respeito etc., presentes no tratamento justo 
concedido pelas autoridades (CROPANZANO et al., 2001, p. 169). Na teoria da 
fairness os indivíduos avaliam determinada atitude sob a ótica da fatalidade, da 
intencionalidade e moralidade9. Se, segundo princípios morais, a ação pudesse ter 
sido evitada (apesar de restrições externas limitarem as escolhas do agente), há a 
percepção de injustiça (CROPANZANO et al., 2001). Por sua vez, o modelo de gestão 
da incerteza sugere que as considerações de justiça ganham relevância nos 
momentos de incerteza. 
Estudos feitos no âmbito deste modelo [...] mostraram que em situações de 
incerteza o estado afectivo em que a pessoa está antes do acontecimento 
 
7 Para uma perspectiva evolucionária das normas de justiça, relacionada à teoria dos 
jogos, ver Binmore (2007). 
8 Tradução livre. 
9 O aspecto moral é central na deonance theory, onde os códigos morais possuem um fim 




que elicita a percepção de justiça pode influenciar fortemente esse 
julgamento.” (CORREIA, 2010, p. 19) 
Duas outras teorias relacionadas à justiça são a teoria das trocas sociais e 
a teoria dos eventos afetivos. Na primeira, práticas como atenção, respeito, 
generosidade, sacrifício etc. são transacionadas em uma relação que envolve 
confiança e comprometimento. Diferentemente de um contrato ideal, onde os termos 
de troca seriam definidos e predeterminados, as trocas sociais teriam a 
discricionariedade, a subjetividade e a dificuldade de mensuração como  
características. A não conformidade dos “valores” transacionados com as convenções 
de troca motivaria considerações de justiça. Por outro lado, na teoria dos eventos 
afetivos as emoções originadas de eventos vivenciados são capazes de originar 
considerações de justiça. Isso porque certos acontecimentos provocariam uma 
reavaliação da possibilidade de êxito de uma meta pré-estabelecida, produzindo 
alívio, alegria, satisfação ou raiva, apreensão, tristeza etc., a depender da 
configuração resultante (COLQUITT; ZIPAY, 2015). 
1.1.2. Elaboração das percepções de justiça 10 
Os modelos de justiça anteriores destacaram a importância do status no 
grupo, da intencionalidade, da moral, da afetividade e das convenções para as 
percepções de justiça. Em sua elaboração, essas percepções também levariam em 
conta as informações disponíveis, os padrões cognitivos, os tipos de preferências etc. 
A partir dos roteiros sugeridos em Colquitt e Zipay (2015), Cropanzano et al. (2001) e 
Iazdi (2018), o processo de elaboração das percepções de justiça, para esta 
dissertação, está vinculado às seguintes etapas11: 
 




10 Para fins de simplificação do texto, daqui adiante o termo percepções de justiça 
substituirá a expressão mais precisa “percepções de justiça organizacional”. 
11 Se trata de uma representação específica para as relações estudadas neste trabalho. A 
construção de modelo similar e bem mais elaborado é realizada em Iazdi (2018).  
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II. Utilização de valores, afetos, expectativas, incertezas, 
experiências, códigos morais etc. na significação/categorização 
das informações recebidas; 
 
III.  Processamento das informações:  
a. modo (deliberado, heurístico, consciente, inconsciente, 
afetivo); 
b. método (ponderação, contrafactual, script, imitação etc.) e 
c. referenciais de justiça (autointeresse, altruísmo, 
reciprocidade, fairness, igualdade, equidade, necessidade, 
eficiência). 
 
Esses passos retratam, de modo simplificado, alguns elementos presentes 
na elaboração das percepções de justiça. No campo econômico, essas percepções 
foram observadas em eventos relacionados à distribuição de valores. Nesse contexto, 
a existência de tais percepções, os referenciais de justiça associados a elas e seu 
efeito sobre o comportamento econômico são os temas das duas próximas seções. 
1.1.3. Percepções de justiça na distribuição de valores - fairness 
1.1.3.1. Kahneman, Knetsch e Thaler (1986) 
A justiça associada à distribuição de bens teve no experimento conduzido 
por Kahneman, Knetsch e Thaler (1986a) uma de suas primeiras confirmações 
empíricas. Elaborado por meio de entrevistas telefônicas, esse experimento consistiu 
em avaliar as percepções de justiça relacionadas à conduta de empregadores, 
empresas ou locadores na determinação de salários, preços e aluguéis. Ilustrando 
esse ponto, tem-se: 
“Question 6A. A small company employs several people. The workers' 
incomes have been about average for the community. In recent months, 
business for the company has not increased as it had before. The owners 
reduce the workers' wages by 10 percent for the next year. (N =100) 
Acceptable 39%; Unfair 61% 
Question 6B. [...] The workers have been receiving a 10 percent annual bonus 
each year and their total incomes have been about average for the 
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community. In recent months, business for the company has not increased as 
it had before. The owners eliminate the workers' bonus for the year. (N = 98) 
Acceptable 80%; Unfair 20%” (Ibid., p. 732) 
Nesse caso, a diferença entre as avaliações aceitáveis (39% e 80%) e 
injustas (61% e 20%) mostra que os entrevistados não foram indiferentes com relação 
aos problemas apresentados. Dessa forma, as questões estimularam considerações 
sobre a fairness de empregadores, empresas e locadores. Do mesmo modo, a 
diferença anterior sugere que tais considerações não seriam homogêneas, já que 
parte significativa dos entrevistados sustentou uma visão contrária. Além disso, o 
contraste entre as opiniões dadas ao mesmo problema (apresentado sob a ótica de 
uma perda ou da extinção de um bônus) realça outra característica dos julgamentos 
de fairness: a dependência em relação ao contexto. 
1.1.3.2. Os jogos do ultimato e do ditador 
A ocorrência de julgamentos sobre a fairness da contraparte foi também 
evidenciada pelo jogo do ultimato, que descreve um problema de alocação entre dois 
agentes (cf. Figura 1.1). Nele, uma quantia 𝑋 é dada ao jogador proponente, que 
determina uma divisão (𝑋 − 𝑦, 𝑦), 𝑦 ≥ 0, entre ele e o outro jogador, respectivamente. 
Caso a proposta seja aceita, o proponente recebe a quantia 𝑋 − 𝑦 e o respondente 𝑦. 
Se recusada, os ganhos são nulos para ambas as partes. Como a opção de aceite 
fornece um ganho maior ou igual à opção de recusa, 𝑦 versus 0, de acordo com a 
teoria dos jogos a escolha do respondente seria sempre pela alocação (𝑋 − 𝑦, 𝑦). 
Agindo de modo racional, o proponente escolheria o menor valor possível de 𝑦 que 
maximizasse seus ganhos. Logo, de acordo com a teoria dos jogos: 1) o proponente 
proporia a divisão (𝑋 − 𝜖, 𝜖); 2) o respondente aceitaria esta proposta, que é superior 
ao ganho nulo. 
Todavia, essa solução apresentou inconsistências em experimentos 
controlados que replicaram o jogo do ultimato. Em um deles, Güth, Schmittberger e 
Schwarze (1982), utilizando estudantes universitários, notaram a incidência de ofertas 
positivas por parte do proponente12, o que seria resultado tanto da observância de um 
 
12 Vários experimentos envolvendo o jogo do ultimato demonstraram que as ofertas 
geralmente se situam entre 40% e 50% do montante disponível (CAMERER, 2003; FEHR; SCHMIDT, 
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código de conduta quanto do receio de retaliação. A fim de testar essa hipótese, 
Kahneman, Knetsch e Thaler (1986b) suprimiram a segunda etapa do jogo, onde o 
respondente tem a opção de aceitar ou rejeitar a divisão proposta. Esse é o jogo do 
ditador. A ideia é que não havendo motivos para temer retaliações, o proponente se 
orientaria apenas pelo ideal do autointeresse. No entanto, mesmo nessa situação, o 
que se verificou foi a existência de ofertas positivas, contrariando mais uma vez a 
solução dada pela teoria dos jogos. 
Lançando mão de uma configuração mais elaborada do jogo do ultimato, 
os mesmos Kahneman, Knetsch e Thaler (1986b) identificaram outra implicação das 
percepções de justiça. Em seu experimento um jogador, confrontado com outro 
previamente rotulado13 de injusto, não se negou a puni-lo, ainda que de forma onerosa 
para si próprio. De acordo com os autores esse fato seria explicado pelo mecanismo 
de reforço (enforcement) de comportamentos justos, também assinalado por Güth, 
Schmittberger e Schwarze (1982) e Camerer (2003) em experimentos com a forma 
clássica do jogo. 
Em suma, as retaliações acima resultariam da percepção de injustiça 
associada a baixas ofertas, que descumpririam certos códigos de comportamento pré-
estabelecidos. Confirmando esse ponto, várias compilações  acerca do jogo do 
ultimato concordam que aproximadamente metade dos respondentes rejeitam ofertas 
inferiores a 20% do montante em jogo (CAMERER, 2003; FEHR; SCHMIDT, 2006; 
LEDYARD, 1995). 
1.1.3.3. O jogo dos bens públicos 
As considerações sobre a fairness associada a uma divisão de valores 
também cumprem papel importante no jogo dos bens públicos, onde há tanto a 
possibilidade de contribuição para a formação de um bem público quanto de retaliar 
os que deixam de contribuir ou contribuem com quantias baixas (free riders). 
 
2006; LEDYARD, 1995). No jogo do ditador, sem a possibilidade de retaliação, as ofertas caem para 
aproximadamente 20% do valor inicial (CAMERER, 2003). 
13 Por conta da escolha de uma alocação considerada injusta, dirigida a terceiros, realizada 







Em uma versão simplificada, o jogo dos bens públicos se inicia com a 
distribuição de uma quantia 𝑥 entre os  𝑛 integrantes do jogo, 𝑛 ≥ 2. Posteriormente, 
cada integrante contribui ao bem público com a quantia 𝑦𝑖, 𝑖 = 1. . . 𝑛. As quantias 
ofertadas dependem da escolha de cada jogador. Após esse passo, a soma ∑ 𝑦𝑖 é 
calculada, multiplicada por um valor 𝛼 >  1, e então dividida entre os participantes. 
Dessa forma, o ganho final de cada participante é dado pela soma da parcela não 
investida com a fração advinda do bem público. 
Na solução dada pela teoria dos jogos a contribuição de cada jogador para 
o bem público seria nula. Por meio dessa estratégia, o jogador autointeressado 
otimizaria seus ganhos qualquer que fosse a contribuição dos demais participantes. 
Porém, há um paradoxo nessa lógica: o ganho máximo obtido ao se tomar a decisão 
de oferta individualmente é menor que o ganho auferido no caso de uma decisão 
Figura 1.1: Jogo do ultimato e jogo do ditador 
Nota: a) No jogo do ultimato o jogador proponente oferta um valor y, entre 0 e X, que pode ser 
aceito ou recusado pelo respondente. No primeiro caso proponente e respondente recebem X-
y e y, respectivamente. No segundo os ganhos são nulos para ambas partes; b) No jogo do 
ditador o proponente define a partição final, X-z e z, sem participação do respondente. 
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conjunta. No primeiro caso o ganho final de cada participante seria 𝑥; no segundo14 
𝛼
𝑛
∑ 𝑥 = 𝛼𝑥, caso todos contribuíssem com o valor integral de suas dotações. 
Da mesma forma que nos jogos do ultimato e do ditador, no jogo dos bens 
públicos a contribuição nula ao bem público é contrastada com a ocorrência de ofertas 
positivas em experimentos com jogadores reais (LEDYARD, 1995). Além disso, 
existiria a predisposição de certos jogadores em penalizar os desvios da norma de 
alocação. “[…] a subject is more heavily punished the more his or her contribution falls 
below the average contribution of other group members” (FEHR; GACHTER, 2000, p. 
990). 
1.1.4. Reciprocidade e outros referenciais de justiça 
Uma explicação para a presença de retaliações nos jogos acima estaria no 
fato de o agente econômico respeitar ideais de justiça associados à igualdade 
(aversão à desigualdade15) e à reciprocidade. Nesse caso, a ação injusta seria 
encarada como uma ofensa e, segundo os critérios de reciprocidade, passível de 
punição16. “If somebody is being mean to you, fairness allows-and vindictiveness 
dictates-that you be mean to him” (RABIN, 1993, p. 1281).  
Outra questão importante diz respeito ao efeito da posição ocupada no jogo 
sobre a escolha dos referenciais de fairness17. A esse respeito o jogo do ditador 
revelou que, na posição de proponente, o jogador normalmente oferta entre 15% e 
35% do montante em jogo. Por outro lado, na posição de respondente espera receber 
entre 40% e 50% desse valor (CAMERER, 2003; CUMMINS, 2016). Percebe-se assim 
 
14 𝛼𝑥 é maior que 𝑥, uma vez que 𝛼 >  1. 
15 “An individual is inequity averse if, in addition to his material self-interest, his utility 
increases if the allocation of material payoffs becomes more equitable” (FEHR; SCHMIDT, 2006, p. 
620). 
16 Tanto a possibilidade de uma resposta quanto sua intensidade seriam maiores no caso 
de uma injustiça percebida. As reações a boas ações seriam mais moderadas. Cf. Charness e Rabin 
(2002), Offerman (2002), Bellemare e Shearer (2009), Gneezy e List (2006) e Kube, Maréchal e Puppe 
(2013). 
17 A presença de diferentes referenciais foi defendida por Camerer (2003), que estipulou 
ofertas em linha com o ideal de igualdade da ordem de 40% e 28% nos jogos do ultimato e do ditador, 
respectivamente. Utilizando uma definição mais branda para ações igualitárias, Engel (2011) encontrou 
34% de ações fair em seu meta-estudo dobre o jogo do ditador. 
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a presença do viés de autosserviço (self-serving bias) nas decisões dos jogadores. 
Na mesma direção, Tokumaru (2016) sustenta que agentes com ganhos inferiores se 
ateriam a um referencial de fairness igualitário, enquanto aqueles com ganhos 
superiores prefeririam o ideal liberal (onde a performance no processo produtivo é 
levada em conta na distribuição do produto18). Em sua visão, “individuals tend to 
commit to a fairness ideal that is advantageous to their material utility” (TOKUMARU, 
2016, pp. 23, 30)19. 
Os resultados anteriores realçam o caráter adaptativo dos referenciais de 
justiça, “[...] people expect a substantial level of conformity to community standards 
[…] they adapt their views of fairness to the norms of actual behavior” (KAHNEMAN; 
KNETSCH; THALER, 1986a, p. 731). Nesse sentido, a identidade do agente 
econômico (AKERLOF; KRANTON, 2005), a recorrência das transações (FEHR; 
SCHMIDT, 2006; GÄCHTER; FALK, 2002); a possibilidade de punições (FEHR; FALK, 
1999; FEHR; SCHMIDT, 1999) e os direitos de propriedade (HOFFMAN; SPITZER, 
1985) seriam outros elementos importantes na escolha dos referenciais de justiça (ver 
Seção 1.1.2). 
1.2. SALÁRIO E EMPENHO 
A discussão do efeito das percepções de justiça sobre o comportamento 
do agente econômico também pode ser levada para o domínio das relações firma-
empregado. Nesse caso, em resposta a eventos percebidos como injustos, o 
trabalhador teria no empenho um importante recurso para manifestar sua insatisfação. 
Isso decorreria da imperfeição dos contratos de trabalho, que não conseguem 
especificar com precisão a quantidade/qualidade de trabalho equivalente ao salário 
pago. Para além disso, eles “does not perfectly specify important aspects of the 
collaboration between the employer and the worker” (FEHR; GOETTE; ZEHNDER, 
 
18 Como exemplo, o desempenho em determinada tarefa seria um dado relevante, mas 
não a “sorte” obtida no lançamento de uma moeda. 
19 Em seu experimento com o jogo do ditador em duas etapas (uma de produção e outra 
de distribuição), Cappelen  et al. (2007) caracterizaram 43,5% dos participantes como avessos à 
desigualdade, 38,1% liberais e 18,4% libertários (onde fatores atribuídos ou não ao indivíduo legitimam 
diferenças nas distribuições). 
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2009). Um desses aspectos seria o empenho, passível de variações por parte do 
trabalhador.  
Nesse sentido, o empenho (effort) é aqui identificado como um dos 
componentes da produtividade do trabalho. À diferença de outros fatores como a 
tecnologia, o capital, a organização do trabalho etc., ele responderia pelo efeito da 
dedicação do trabalhador sobre a quantidade de trabalho efetivo.  
Restrito à esfera distributiva e às relações firma-empregado, o restante 
deste capítulo se concentra à análise das trocas entre salário e empenho. O objetivo 
final é estabelecer uma relação entre as percepções de justiça, decorrentes de 
eventos ligados ao salário, e o empenho do trabalhador, sua produtividade. Um 
primeiro passo nessa direção seria revisar os resultados da literatura econômica no 
que tange a relação, mais imediata, entre salário e empenho. 
1.2.1. Precursores 
Diversos pensadores econômicos pontuaram o fato de a produtividade 
depender de fatores ligados ao empenho do trabalhador. Intuitivamente “Where wages 
are high, accordingly, we shall always find the workmen more active, diligent, and 
expeditious than where they are low [...]” (SMITH, 1776, p. 68). Vê-se aqui a indicação 
da importância de elementos discricionários na execução de uma atividade laboral. 
De forma similar, Marshall ressaltou que essa vontade não estaria vinculada apenas 
ao salário imediato: “[...] the effective supply of any agent of production at any time 
depends […] on the willingness [...] not decided simply by the immediate return [...]” 
(MARSHALL, 1890, p. 303). De maneira semelhante, Baldamus (1957) destacou o 
efeito do empenho sobre os custos da firma, acrescentando a dificuldade de se 
determinar a correspondência exata entre salário e empenho, dada a infinidade de 
outras causas que interpõe esta relação. Além disso, Behrend (1957) assinalou o 
papel crucial dos systems of beliefs na determinação do empenho e, mais 
especificamente, na investigação do par salário-empenho. 
Examinando o problema da rigidez salarial na agricultura de áreas 
subdesenvolvidas, Leibenstein (1957) estabeleceu um vínculo fisiológico entre salário 
e empenho. Seu raciocínio derivou da observação de que reduções de energia, saúde 
e vitalidade, decorrentes de um menor consumo, poderiam implicar em menores 
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empenhos. Uma vez que os salários reduzidos seriam os responsáveis pelo menor 
consumo, Leibenstein conclui que quedas salariais poderiam vir acompanhadas de 
precarização da condição física dos trabalhadores, afetando sua produtividade. De 
forma mais precisa, argumenta que, estando os salários em um nível muito baixo, 
pequenas elevações salariais poderiam resultar em grandes variações na 
produtividade. Nesse caso, conclui que a adoção de maiores salários poderia ser 
lucrativa para os empregadores. 
1.2.2. Salário-eficiência 
A ideia de que o nível salarial afetaria o empenho dos trabalhadores foi 
também explorada por outro grupo de economistas. Investigando o desemprego 
involuntário, destacaram que salários mais altos afetariam o trabalho efetivo por meio 
da repressão à esquiva, redução da rotatividade, seleção de trabalhadores mais 
hábeis e reciprocidade (AKERLOF; YELLEN, 1986). Dessa forma, objetivando 
maiores lucros, as firmas optariam por esse salário (efficiency wage) e não por aquele 
definido no mercado de trabalho. A explicação é que o aumento marginal dos custos 
salariais seria compensado pelo crescimento marginal da produção (via quantidade 
ou qualidade). Essa é a essência da teoria do salário-eficiência (TSE). Como em 
Leibenstein, o pressuposto de uma ligação positiva entre nível salarial e empenho 
levaria as firmas a adotarem salários superiores àqueles determinados pelo mercado 
de trabalho (market clearing wage). 
1.2.2.1. Esquiva, rotatividade e seleção adversa 
Os modelos de esquiva, rotatividade e seleção adversa se fundamentam 
na existência de um equilíbrio de mercado, no autointeresse e na otimização. Por um 
lado, trabalhadores teriam por objetivo a maximização de salários e minimização de 
esforços. Por outro, as firmas maximizariam lucros e minimizariam custos. 
Nesse contexto, a ideia de esquiva se sustenta no argumento de que 
mercados de trabalho competitivos (que paga salários de mercado e no qual, portanto, 
não há desemprego involuntário) não incentivariam o empenho dos trabalhadores. O 
fato de receberem um salário definido pelo mercado significa que, se desligados da 
firma, seriam realocados sem nenhum ônus para si próprios. Aqui pesa o fato de que 
um sistema de monitoramento do histórico de esquiva poderia ser oneroso ou 
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impraticável. Diante disso as firmas, a fim de coibir esse procedimento,  adotariam um 
salário acima daquele fixado pelo mercado. Isso criaria um contingente de 
desempregados involuntários que arcaria com os custos de seu baixo empenho, 
desestimulando assim a prática da esquiva. “The equilibrium unemployment rate must 
be sufficiently large that it pays worker to work rather than to take the risk of being 
caught shirking” (SHAPIRO; STIGLITZ, 1984, p. 433). 
Outra forma de vincular menores salários a uma menor produtividade seria 
por intermédio dos custos associados à rotatividade dos trabalhadores20. Salop (1979) 
aponta que, devido à insatisfação com sua posição na firma, ou por conta da busca 
de novas oportunidades, o trabalhador poderia optar pelo desligamento. Nesse caso, 
para conter os custos associados à queda de produtividade, treinamento e 
recrutamento de um novo trabalhador, a firma optaria por pagar um salário superior. 
Por fim, na seleção adversa21 a qualificação dos trabalhadores estaria 
vinculada a uma maior pretensão salarial. Trabalhadores mais qualificados exigiriam 
maiores salários. A seleção seria adversa porque ela ocorreria por meio de reduções 
salariais e não aumentos, que levariam à perda daqueles trabalhadores mais 
eficientes. É precisamente essa a ideia desenvolvida por Weiss (1980) ao assumir que 
as firmas não estariam interessadas em encontrar o menor salário para o qual sua 
demanda fosse satisfeita, mas sim naquele que minimizasse o custo por unidade de 
trabalho eficiente (Ibid., p. 527). Assim, da mesma forma que nas teorias da esquiva 
e da rotatividade, essa lógica empresarial implicaria na fixação de salários mais 
elevados. 
1.2.2.2. Normas sociais 
A adoção de um salário superior por parte das firmas também seria 
causada por outros motivos não associados unicamente às noções estritas de 
autointeresse e otimização. De acordo com Solow (1979), devido às convenções 
sociais, os trabalhadores poderiam responder a cortes salariais por meio de uma 
 
20 Note-se que aqui a rotatividade afetaria a produtividade do trabalho por outras vias que 
não o empenho. 
21 A seleção adversa relaciona maiores salários a um maior capital humano e não ao 
empenho derivado de percepções de justiça.  
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menor produtividade, afetando os ganhos de longo prazo das firmas. De maneira 
similar, Akerlof (1979) assinala que “[…] codes of behaviour define in most 
circumstances the proper behaviour of the firm towards its workers, of which 
remuneration policy is one factor” (AKERLOF, 1979, p. 239). Tem-se assim que a 
violação das normas de comportamento levaria à menor cooperação dos 
trabalhadores, com consequências sobre a produtividade.  
Investigando o comportamento anterior, Akerlof (1982) constrói um modelo 
onde a utilidade do trabalhador depende de convenções mínimas de salário e 
empenho, abaixo das quais o contrato de trabalho não se sustentaria. Acima desse 
piso, as ofertas de salário e empenho seriam reguladas pelo modelo de “troca de 
presentes” (gift exchange), baseado em normas de reciprocidade22. Nesse modelo 
maiores empenhos seriam retribuídos com maiores salários e vice-versa. Outros 
componentes da utilidade do trabalhador seriam as funções de utilidade dos colegas 
de trabalho  e o salário pago por outras firmas. Por seu lado, as firmas determinariam 
suas funções de produção levando em conta o empenho dos trabalhadores que, como 
visto anteriormente, seria afetado pelas normas sociais. 
1.2.2.3. Hipótese de fair wage-effort, Akerlof e Yellen (1990)  
De certo modo, as teorias e modelos em torno da TSE estão sintetizadas 
na hipótese de fair wage-effort, na qual Akerlof e Yellen (1990) vinculam o empenho 
à diferença entre o salário recebido e o salário justo (fair wage). Em linha com o sentido 
empregado nesta dissertação, as normas, convenções ou hábitos sociais competiriam 
para a determinação desse salário (ver Seção 1.1.2). Em especial, o histórico salarial 
e os rendimentos dos colegas de trabalho seriam dois referenciais atuantes sobre o 
comportamento dos trabalhadores, como ilustra a seguinte passagem: 
"There is no single factor in the whole field of labor relations that does more 
to break down morale, create individual dissatisfaction, encourage 
absenteeism, increase labor turnover and hamper production than obviously 
 
22 Sob a ótica da reciprocidade, Kolm e Ythier (2006) elaboram a mesma ideia: “In 
comparative, matching, or balance reciprocity, you (and possibly others) feel that a gift or favour you 
receive from some agent has broken the balance of some previous state of affairs, and that you should 
give in return a “return-gift” of similar value so as to restore the balance [...] It can be backed by a 
sentiment of justice, fairness, or equity, related to the aspect of equality in value of the two acts or 
transfers.” (KOLM; YTHIER, 2006, p. 380). 
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unjust inequalities in the wage rates paid to different individuals in the same 
labor group within the same plant” (KOCHAN; BAROCCI, 1985, p. 249 apud 
AKERLOF E YELLEN, 1990, p. 263) 
Outra característica marcante da hipótese de fair wage-effort é o 
pressuposto de uma assimetria nos comportamentos decorrentes de salários acima 
ou abaixo do fair wage. Salários abaixo do salário considerado justo implicariam em 
reduções no empenho. Por sua vez, salários acima do fair wage não produziriam 
nenhum efeito23. 
1.2.3. Convenções de empenho 
As mesmas convenções enfatizadas por Solow (1979) e Akerlof (1979) 
foram também utilizadas por Leibenstein (1982) em sua teoria das convenções de 
empenho. Nela, Leibenstein idealiza a produtividade como sendo o resultado de 
estratégias praticadas pela firma e pelo trabalhador. Do mesmo modo que no jogo dos 
prisioneiros, os jogadores têm a opção de agir de forma independente, buscando o 
menor empenho e o maior salário (trabalhadores) e maiores empenhos e menores 
salários (firmas). Outra estratégia seria aquela onde os trabalhadores “ [...] treats the 
firm as he would like the firm to treat him [...]” e as firmas “ [...] operates almost entirely 
in the interest of the employees [...]” (LEIBENSTEIN, 1982, p. 92, 93). Na prática, as 
estratégias utilizadas estariam em uma posição intermediária entre as duas anteriores, 
associadas a rotinas que levam em conta aspectos interpessoais. Batizadas de 
convenções de empenho, essas rotinas auxiliariam no entendimento do efeito das 
normas ou convenções sociais sobre a produtividade. 
1.2.4. Economia comportamental do trabalho  
A economia comportamental tem origem no desacordo entre algumas 
hipóteses da teoria neoclássica e certos padrões observados no comportamento 
humano. Em um primeiro momento essa incompatibilidade resultou da ideia de que 
aspectos psicológicos e cognitivos seriam parte constitutiva das decisões econômicas 
 
23 Indicada na Seção 1.1.4, essa característica será revisitada na Seção 1.2.4.3. 
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(KATONA, 1954; SIMON, 1955)24. Depois, mecanismos da psicologia cognitiva foram 
utilizados a fim de evidenciar a subestimação de probabilidades e a aversão ao risco 
(KAHNEMAN; TVERSKY, 1979); a preferência por resultados imediatos 
(LOEWENSTEIN; PRELEC, 1992) e as preferências sociais (KAHNEMAN; 
KNETSCH; THALER, 1986b). Esses resultados, seguindo o método descritivo, 
colocavam em xeque as teorias normativas e os axiomas de julgamento e de tomada 
de decisão. Longe de propor uma transformação radical na teoria econômica, o 
objetivo era ajustar alguns pressupostos da teoria neoclássica e, assim, extrair maior 
realismo de seus resultados25 (CAMERER; LOEWENSTEIN, 2011).  
A aplicação dos métodos da economia comportamental à investigação das 
relações do trabalho deu origem à economia comportamental do trabalho (ECT). 
Assim, o caminho que vinha sendo delineado pela TSE foi ampliado por uma série de 
experimentos que tinham como objetivo a análise das decisões dos trabalhadores e 
das firmas no campo das relações firma-empregado. A compreensão de tais decisões 
seria enriquecida pela consideração das comparações e preferências sociais, da 
aversão à perda, da utilização de pontos referenciais, da heterogeneidade e da 
personalidade dos indivíduos (DOHMEN, 2014).  
1.2.4.1. O jogo de gift exchange 
No espírito de experimentação dos resultados contidos na TSE, Fehr, 
Kirchsteiger e Riedl (1993) construíram um experimento com o jogo de gift exchange 
que mimetiza as trocas efetuadas em um contrato de trabalho. Nele, alguns dos 
participantes atuam como empregadores, os demais como empregados. Como em 
um mercado26, os empregadores realizam propostas salariais que podem ou não 
serem aceitas pelos potenciais empregados. Se negadas, o contrato de trabalho não 
é celebrado. Se alguma proposta for aceita, o empregado se encarregaria de oferecer 
 
24 Earl (2016) destaca as contribuições da “velha” economia comportamental, 
representada por Marshall, Keynes, Leibenstein, Katona, Simon etc., desprestigiadas em relação à 
nova economia comportamental encabeçada por Thaler. 
25 “Instead of rejecting neoclassical concepts such as self-interest, maximization, and 
equilibrium, behavioral economists’ methodological agenda proves to be one of expansion and 
generalization.” (BERG, 2015, p. 457) 
26 No experimento os empregados são maioria, ou seja, existe maior oferta de mão-de-
obra em relação à demanda. 
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um empenho relativo a seu salário. A priori, maiores ganhos para o empregador 
estariam relacionados a menores salários e maiores empenhos. Para os empregados 
valeria a situação inversa. 
As transações realizadas nesse experimento indicaram que: 1) tanto as 
ofertas salariais quanto os empenhos exercidos são maiores que aqueles originados 
de agentes estritamente racionais e maximizadores27; 2) mesmo ao longo de várias 
rodadas, salário e empenho não convergem para o equilíbrio competitivo; e 3) os 
empenhos apresentam forte correlação com o salário obtido. Dessa forma, o 
experimento não só confirmou a influência da fairness na relação salário-empenho 
como também comprovou a hipótese de fair-wage effort (ver Seção 1.2.2.3), que 
defende a existência de uma relação positiva entre salário e empenho. 
1.2.4.2. Referenciais salariais 
O experimento com o jogo de gift exchange motivou estudos similares 
dentro da ECT, que agora buscavam capturar o efeito do salário dos colegas de 
trabalho sobre o empenho dos trabalhadores. Nessa direção, Charness e Kuhn (2007) 
formularam um jogo que simula trocas entre um empregador e dois empregados. Nele, 
um dos participantes é informado sobre o salário de seu colega para em seguida 
realizar seu empenho. De acordo com essa variante o empenho estaria fortemente 
correlacionado com o próprio salário, não sendo afetado pelo salário do colega de 
trabalho. “Our laboratory experiments [...] show that while workers’ effort choices are 
highly sensitive to their own wages, effort is not affected by coworkers’ wages” 
(CHARNESS; KUHN, 2007, p. 693). 
Entretanto, utilizando um método semelhante, Gächter e Thöni (2010) 
chegaram a uma conclusão diferente. Apesar do trabalhador ser mais sensível a 
variações no próprio salário, o conhecimento do salário do colega também afetaria 
seu empenho28. Além disso, a falta de evidência descrita por Charness e Kuhn (2007) 
 
27 A norma de justiça alternativa a essa lógica seria a seguinte: 1) a oferta de um salário 
maior em retribuição a um maior empenho, por parte do empregador e 2) a escolha de um empenho 
maior, por parte do empregado, em retribuição a um maior salário. 
28 Concluíram também que a resposta ao empenho depende de características pessoais 
dos trabalhadores. Indivíduos invejosos, altruístas, alheios e orientados para a equidade apresentariam 
diferentes relações entre o salário e o empenho. 
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seria consequência do não controle do efeito de variáveis “justificadoras” de 





Generalizando a ideia anterior, a comparação salarial também pode ser 
feita em relação a um conjunto de salários. É com essa perspectiva em mente que 
Clark, Masclet e Villeval (2010) defenderam a hipótese de que tanto o próprio salário 
quanto sua posição em um ranking afetariam o empenho do trabalhador. Para tanto, 
realizaram um experimento no qual o grupo de controle foi submetido ao jogo de gift 
exchange clássico, enquanto o grupo experimental era informado sobre os salários de 
seus pares. Os resultados desse experimento foram somados a uma análise 
econométrica de dados reais sobre salário e empenho, contidas no International 
Figura 1.2: Jogo de gift exchange e variações 
Nota: No item a) tem-se o jogo de gift exchange clássico: o salário A é retribuído com o 
empenho eA. No item b), o conhecimento do salário do colega de trabalho, B, produziria um 
novo empenho, eA|B, que poderia ou não ser afetado pela nova informação, eA|B ≠ eA e eA|B 
= eA respectivamente. Já o item c) mostra que a posição ocupada pelo salário, pA, também 
afetaria o empenho, eA|pA. 
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Social Survey Programme (ISSP)29. Como indicado pela Figura 1.2, a conclusão final 
foi que a posição ocupada em relação aos pares foi decisiva na escolha do empenho. 
Uma nova informação relativa ao salário referencial produziu reações na forma de um 
novo empenho. A questão da assimetria foi também verificada, uma vez que: 
“Responses to the treatment appear to be more closely related to an 
individual’s rank in the salary distribution than to his or her relative pay level, 
and to be strongest among people in the lowest quartile of the pay distribution 
of their unit.” (CARD et al., 2012, p. 2982) 
Além do próprio salário e da posição do ranking salarial, Clark, Masclet e 
Villeval (2010) também ressaltaram a importância do histórico salarial nas 
considerações de empenho. Em seu estudo, uma piora nas posições ocupadas pelo 
salário absoluto e pelo ranking salarial, quando comparadas a uma configuração 
passada, levariam a menores empenhos. No mesmo sentido, as duas questões 
abaixo, contidas na já citada pesquisa domiciliar realizada por Kahneman, Knetsch e 
Thaler (1986a) (ver Seção 1.1.3.1), pontuam a relevância de referenciais passados 
nas considerações de fairness. 
Question 2A. A small photocopying shop has one employee who has worked 
in the shop for six months and earns $9 per hour. Business continues to be 
satisfactory, but a factory in the area has closed and unemployment has 
increased. Other small shops have now hired reliable workers at $7 an hour 
to perform jobs similar to those done by the photocopy shop employee. The 
owner of the photocopying shop reduces the employee's wage to $7. (N = 98) 
Acceptable 17% Unfair 83% 
Question 2B. A small photocopying shop has one employee... [as in Question 
2A] ...The current employee leaves, and the owner decides to pay a 
replacement $7 an hour. (N = 125) Acceptable 73% Unfair 27%   
(KAHNEMAN; KNETSCH; THALER, 1986a, p. 730) 
 
29 “The survey data come from the 1997 wave of the ISSP (International Social Survey 
Program), which includes information on both earnings and self-reported discretionary effort. The 
questions asked in this survey are extraordinarily close to the context of the gift-exchange game, in that 
the employee's reported effort is explicitly oriented towards improving the firm's outcome.” (CLARK; 
MASCLET; VILLEVAL, 2010, p. 408) 
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A explicação para esse comportamento se encontraria no fato de o histórico salarial 
dar ao trabalhador o direito (entitlement) sobre determinado nível salarial. Por esse 
motivo a redução salarial relativa ao seu histórico seria encarada como injusta. 
1.2.4.3. Assimetria 
Outra característica importante da relação entre salário e empenho seria o 
fato de ela se dar de forma assimétrica. Como assumido na hipótese de fair wage-
effort, de Akerlof e Yellen (1990), salários acima e abaixo dos referenciais salariais 
adotados afetariam o empenho de modo distinto. 
Ilustrando esse fato, Kahneman e Tversky (1979) descrevem em sua teoria 
da prospecção que variações positivas e negativas em um dado referencial causariam 
impactos distintos sobre a percepção dos indivíduos. Um mesmo ganho, se 
transformado em perda, provocaria maior insatisfação, “ [...] losses loom larger than 
gains” (KAHNEMAN; TVERSKY, 1979, p. 279). 
 
 
Figura 1.3: Exemplos de assimetria 
Nota: Nos dois casos representados no item a) tem-se que o salário A é maior ou menor que o 
salário de referência, B. No primeiro caso o aumento do empenho é controverso, enquanto no 
segundo há redução do empenho. O item b) apresenta o mesmo padrão, com a diferença do 
referencial pA, estar associado à posição ocupada pelo salário. 
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De forma similar, experimentos com o jogo de gift exchange envolvendo a 
comparação de remunerações legitimam a ideia de que posições inferiores são 
geralmente ocupadas com desconforto. Por outro lado, estando em posição favorável, 
esse desconforto (se é que existe) se tornaria mais brando. Como apresentado pela 
Figura 1.3, no primeiro caso os trabalhadores não hesitariam em diminuir seu 
empenho, enquanto no segundo os efeitos sobre o empenho seriam inconclusivos30. 
A respeito da relação entre maiores salários relativos e maiores empenhos 
Cohn, Fehr e Goette (2015), Fehr, Kirchsteiger e Riedl (1993) e Henning-Schmidt, 
Sadrieh e Rockenbach (2010) reportam evidências de acréscimo no empenho devido 
a bônus salariais. Em contraposição, Bellemare e Shearer (2009), Gneezy e List 
(2006) e Kube, Maréchal e Puppe (2013) não encontram indícios persistentes dessa 
relação. Para Cohn, Fehr e Goette (2015) e Esteves-Sorenson (2018) os motivos 
dessa baixa correlação estariam em falhas e limitações contidas nos experimentos 
realizados: a utilização de pequenas amostras; os altos salários de referência; a 
existência de tetos para o empenho; os custos de realocação e a heterogeneidade 
dos trabalhadores. 
Em suma, “The main findings of these studies are as follows: first, effort is 
increased with wage increase; second, effort is more responsive to wage cuts than to 
wage increase [...]” (WANG, 2017, p. 368). 
1.2.5. Salário relativo, percepções de justiça e empenho 
A literatura econômica examinada ao longo deste capítulo valida a ideia da 
existência de um vínculo entre salário e empenho. Investigações teóricas e 
experimentais se debruçaram sobre essa relação e, de modo geral, concluíram que 
variações no salário relativo afetariam o empenho. Dependente de normas sociais e 
fatores comportamentais, essa correspondência foi intermediada pelas percepções de 
justiça que, estimuladas pelas comparações salariais, levariam o trabalhador a alterar 
o seu empenho. Por sua vez as percepções de justiça, originadas de eventos 
envolvendo julgamentos de justiça, se apoiariam em um referencial de salário justo, 
 
30 Conferir em Card et al.,(2012) e Gächter e Thöni (2010) 
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constituído por fatores ligados à moral, à afetividade, à personalidade, às 
expectativas, à incerteza etc. 
Na prática o trabalhador, diante de um novo evento ligado ao seu salário, 
lançaria mão de seus referenciais salariais a fim de avaliar tal evento. Da comparação 
entre o novo evento e esses referenciais resultariam suas percepções de justiça. Se 
positivas, essas percepções poderiam levar a um maior empenho do trabalhador; se 
negativas haveria uma redução deste empenho. Devido à assimetria, o vínculo entre 
salário relativo e empenho seria mais significativo para o caso de uma piora nas 
percepções de justiça. 
1.2.6. Limitações 
A essa altura é preciso assinalar as várias ressalvas presentes no 
encadeamento entre salário relativo, percepções de justiça e empenho sugerido 
acima. Nesse sentido, o fato de os trabalhadores realizarem comparações salariais31 
não garantiria a existência de percepções de justiça. Essas percepções são 
dependentes da saliência do evento gerador, geralmente mais proeminente em 
períodos de instabilidades e mudanças32. Também a elaboração das percepções de 
justiça poderia ser afetada pela complexidade dos aspectos cognitivos envolvidos no 
tratamento das informações recebidas33. Além disso, vimos que a literatura em torno 
dos referenciais de fairness sustenta que certos contextos poderiam afetar a escolha 
dos referenciais de justiça. Entre eles estariam a posição ocupada em uma distribuição 
de valores; a possibilidade de beneficiar a si próprio (self-serving bias); a recorrência 
 
31 Nem mesmo as comparações salariais estariam asseguradas, as políticas de sigilo 
salarial (salary secrecy) seria uma forma de limitá-las/evitá-las. Cf. Card et al. (2012) e Danziger e Katz 
(1997). 
32 Cf. Agell e Lundborg (2003), Colquitt e Zipay (2015) e Hamermesh (1975). 
33 Apesar desses processos estarem imersos em um contexto de decisões enviesadas e 
de racionalidade limitada (ver Seção 1.2.4), assumiremos que essas restrições não sejam suficientes 
para impedir a assimilação do próprio histórico salarial ou dos rendimentos alheios. Na falta de uma 
informação precisa, outros indicadores como o “estilo de vida”, exclusividades, segregações presentes 
no ambiente de trabalho etc. atuariam como referenciais. 
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da relação34; a oportunidade de interlocução35; o senso de propriedade36 e a 
intencionalidade37. 
A conexão entre as percepções de justiça e o empenho é outra questão 
que merece atenção. Nesse sentido, a falta de meios para reagir efetivamente à piora 
em suas percepções de justiça limitaria a possibilidade de alterações no empenho. 
Como exemplo, ocupações onde a remuneração está vinculada a medidas de 
performance poderiam ter seu campo de resposta reduzido em relação àquelas de 
remuneração fixa. Também o nível de insegurança associado à manutenção do 
trabalho ou de sua qualidade seria outro fator que poderia fragilizar a conexão entre 
as percepções de justiça e o empenho concedido (Ver Seção 2.2.2). 
As limitações inerentes ao método experimental também merecem 
algumas considerações. A esse respeito Levitt e List (2007) destacam que o menor 
nível de escrutínio em relação a uma situação real; o pouco tempo disponível para o 
ganho de experiência e aprendizagem e a baixa representatividade dos participantes38 
seriam alguns problemas relacionados aos experimentos laboratoriais. Também há 
uma questão importante relacionada à elaboração das percepções de justiça. À 
diferença da experiência real, os experimentos controlados assegurariam a saliência 
necessária para a geração dessas percepções. Outro item pouco explorado nesses 
experimentos diz respeito ao efeito das diferentes capacidades cognitivas dos 
participantes sobre os resultados, o que reforça o problema da baixa 
representatividade. 
Além desses problemas, o ambiente controlado também deixa de lado 
aspectos relacionados à conjuntura socioeconômica e política, relevantes para esta 
 
34 Cf. Bellemare e Shearer (2009) e Fehr, Goette e Zehnder (2009). 
35 Cf. Camerer (2003). 
36 Ver seção 1.1.4. 
37 Cf. Charness (2004) e Offerman (2002). 
38 “[...] os participantes de um experimento de laboratório geralmente são um grupo muito 
específico de pessoas que, na maioria das vezes, são voluntárias, o que também acaba por tirar 
qualquer tipo de naturalidade de ter que agir por conta de uma necessidade ou uma contingência 
natural.” (IAZDI, 2018, p. 186) 
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dissertação dado seu objetivo de delinear uma relação entre as percepções de justiça 




2. TRANSIÇÃO PARA O 
PÓS FORDISMO 
Este capítulo tem o objetivo de delinear uma conexão entre o capítulo 
anterior, onde foi apresentada uma ligação entre o empenho e as percepções de 
justiça, e o próximo, que busca extrair evidências desta relação a partir das dinâmicas 
agregadas dos salários e da produtividade do trabalho. 
Com esse propósito parte-se de uma breve apresentação do Fordismo, 
definido como um conjunto de práticas que proporcionaram um período de 
regularidade econômica, política e social após a Segunda Guerra Mundial. Em 
seguida tem-se a descrição de sua crise, com destaque para as mudanças ocorridas 
na dinâmica salarial, e as implicações destas transformações sobre as percepções de 
justiça dos trabalhadores. Por fim, uma ligação entre essas percepções e a 
produtividade agregada é esboçada a partir de resultados obtidos no capítulo 1 e em 
alguns trabalhos no âmbito da teoria da regulação e das relações industriais. 
2.1. FORDISMO 
De acordo com a teoria da regulação francesa39, o Fordismo corresponde 
ao conjunto de práticas orientadoras da acumulação e da reprodução de capital nos 
 
39 A teoria da regulação francesa se ocupa da relação entre as regularidades presentes 
na dinâmica capitalista e as formas institucionais vigentes (JESSOP; SUM, 2006), que teriam a virtude 
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anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial. A despeito de variações 
nacionais40, o regime fordista foi caracterizado pela promoção de políticas voltadas à 
manutenção do ciclo virtuoso entre o crescimento da produtividade e o consumo de 
massa. Estaria por um lado relacionado às economias de escala; à racionalização e 
mecanização do processo produtivo e ao apoio estatal no desenvolvimento 
tecnológico. Por outro ao sistema creditício e às políticas de renda mínima, que 
sustentariam o consumo de massa. A tarefa de sincronizar essas duas dimensões 
ficava a cargo do Estado, que era também responsável pela organização de uma rede 
de proteção universal: acesso à saúde, educação, infraestrutura, seguros por invalidez 
ou desemprego, aposentadoria etc. (BRAGA NETO, 2002; JESSOP; SUM, 2006). 
2.1.1. Relações salariais 
As relações salariais (wage–labour nexus) são outro conceito crucial para 
a compreensão do Fordismo (PETIT, 1999). Ocupando uma posição central nesse 
regime e em sincronia com as demais instituições fordistas, esse conceito responderia 
pelos aspectos técnicos, organizacionais, salariais e de produtividade existentes nas 
relações entre firmas e empregados. Nesse paradigma os trabalhadores são pouco 
especializados, os rendimentos mínimos garantidos por lei, e os salários indexados à 
inflação e à produtividade (JESSOP; SUM, 2006). Além disso, as rendas advindas dos 
ganhos de produtividade são compartilhadas com os trabalhadores que, via o 
consumo de massa, realimentam o sistema. Nas relações salariais fordistas os 
sindicatos possuíam  
“[...] the bargaining power to impose three years duration collective 
agreements with explicit indexing to price (COLA - costs of living adjustment) 
and implicit indexing with respect to productivity and more generally the 
financial results of the leading industrial firms”(BOYER, 1993, p. 50). 
 
de “[...] socialize the heterogeneous behaviour of economic agents, forging a passage from micro to 
macroeconomics” (BOYER; SAILLARD, 2005, p. 39). 
40 “Fordism promoted by the state in France; Fordism stymied in Great Britain by powerful 
trade unions that blocked flexibility in work organisation; and flexible Fordism in Germany, where the 
training system delivered more highly qualified and versatile individuals than in the typical Fordist model. 
In the case of the United States, the birthplace of Fordism, the combination of large corporations and 
market stimuli resulted in the purest form of the Fordist model.” (DURAND; BOYER, 1997, p. 10) 
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Dessa forma, as relações salariais sugerem uma coesão entre as esferas 
micro e macroeconômicas durante o Fordismo, uma vez que socializariam “[...] the 
heterogeneous behaviour of economic agents, forging a passage from micro to 
macroeconomics” (BOYER; SAILLARD, 2005, p. 39). Como apresentado na Figura 
2.1, sua combinação com outras instituições fordistas determinaria o regime de 




2.2. CRISE E PERÍODO DE TRANSIÇÃO 
O ciclo virtuoso que sustentava o regime fordista dava sinais de desgaste 
no final dos anos 1960, quando uma nova lógica de acumulação e reprodução 
capitalista passou a se firmar. Voltada à competição, seu modus operandi era 
orientado pela expansão dos mercados, pela introdução das tecnologias de 
informação e comunicação (TICs), pela transformação nos sistemas de produção e 
pela flexibilização das relações trabalhistas (DURAND; BOYER, 1997; JESSOP; 
Figura 2.1: Interação entre as relações salariais e outras 
instituições 
Fonte: Boyer, 1992, p. 20 
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SUM, 2006; PETIT, 1999). Esse conjunto de práticas desestruturou o regime fordista 
e deu início a um novo período no qual os trabalhadores passariam a conviver com:  
• Menores ganhos do salário real; 
• Ampliação da desigualdade salarial41; 
• Redução da participação salarial na distribuição da renda; 
• Alta da inflação42; 
• Flexibilização dos contratos de trabalho; 
• Cálculo das remunerações baseado no desempenho individual43; 
• Diminuição da participação sindical44; 
• Aumento do desemprego45; 
• Redução nas taxas de crescimento da produtividade do trabalho46;  
 
Tais eventos não ocorreram de modo simultâneo e com a mesma 
intensidade. Alguns deles se manifestaram entre o final dos anos 1960 e início dos 
anos 1970 (alta da inflação); outros começaram antes dos anos 1970 e estão 
presentes ainda nos dias de hoje (redução no crescimento da produtividade do 
trabalho). Também houve aqueles que ganharam força entre a segunda metade dos 
anos 1970 e início dos anos 1980 (redução nos ganhos do salário real e desemprego), 
enquanto outros se destacaram a partir dos anos 1980 (diminuição da participação 
sindical).  
Além das variações temporais, a nova organização do sistema produtivo 
também assumiu diferentes formatos entre os países. Como exemplo, Vergeer e 
Kleinknecht (2010) assinalam que entre 1960 e 2005 as trajetórias do crescimento do 
salário real tiveram intensidades distintas entre os países do continente europeu e 
 
41 “[…] increasing and persistent unemployment in Europe, and widening wage differentials 
across U.S. workers” (BERTOLA; ICHINO, 1995, p. 13) 
42 Cf. Narayan e Smyth (2009). 
43 Cf. Petit (1999, pp. 235-7).  
44 Cf. OECD (2004, p. 145) e Checchi e Visser (2005). 
45 Cf. Durand e Boyer (1997, p. 22) e Bertola e Ichino (1995). 
46 Cf. Seção Erro! Fonte de referência não encontrada.. 
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anglo-saxões47. Apesar disso, como mostra a Figura 2.2, houve uma tendência geral 
de deterioração nos ganhos do salário real. Com relação à distribuição salarial, a 
Figura 2.3 sugere um padrão de aumento na desigualdade de renda entre os países 
do G7 nos anos de 1970 e 1980, medida pelo índice de Gini. Em especial, Goldin e 
Katz (2007) sustentam que os Estados Unidos experimentaram um crescimento 
expressivo na desigualdade das rendas a partir dos anos 1980. 
Por seu lado, a queda na participação das rendas do trabalho teria se dado 
de forma mais generalizada48. É o que aponta ILO (2015) para o G20 e diversos países 
da África, Ásia e América Latina. Como ilustrado na Figura 2.4, o G7 também teria 
seguido a mesma tendência no período 1980-2005, com os países do continente 
europeu e Japão apresentando as quedas mais acentuadas49. 
Com o intuito de capturar os principais fatos descritos acima, esta 
dissertação restringe sua análise ao intervalo 1973-1995, definido aqui como o 
período de transição para o pós-Fordismo. A escolha do ano de 1973 está baseada 
no início da inflexão das taxas de crescimento da produtividade do trabalho entre as 
principais nações capitalistas industrializadas50, como mostra a Figura 3.1. Foi 
também nas imediações desse ano que ocorreram várias transformações no cenário 
político e econômico mundial51. No outro extremo, foi por volta do ano de 1995 que a 
economia americana experimentou um aumento em suas taxas de crescimento. 
Nesse mesmo período outras economias experimentaram menores quedas nessas 
taxas, uma mudança em relação à trajetória anterior 52. 
Dessa forma, supõe-se aqui que o período 1973-1995 seja capaz de reunir, 
ao mesmo tempo: 1) a influência de referenciais trabalhistas ainda ligados ao regime 
 
47 Austrália, Canada, Nova Zelândia, Reino Unido e Estados Unidos. 
48 Essa dinâmica foi observada Ver também David et al. (2017) Guerriero (2019) e 
Karababounis e Neiman (2013) 
49 Cf. IMF (2007). Vale notar nesse mesmo artigo o movimento oposto seguido pela mão-
de-obra qualificada, de aumento na participação salarial. 
50 Cf. Gordon (2017), Hornstein e Krussel (1996), Maddison (1987) e Norsworthy, Harper 
e Kunze (1979). 
51 O fim do acordo de Breton Woods e crise do petróleo são dois exemplos. 
52 Cf. Erber, Fritsche e Harms (2017); Fernald (2015); Jorgenson, Ho e Samuels (2016) e 
Syverson (2017). Ver também a Figura 3.1. 
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fordista e 2) a utilização de novas práticas associadas ao novo modo de 
funcionamento do processo produtivo. Essa ambivalência seria, em um nível 





2.2.1. Percepções de justiça sob referenciais salariais fordistas 
A fim de examinar como as percepções de justiça se dariam no nível 
agregado recorre-se aqui à ideia de um referencial salarial fordista. Concordando com 
o capítulo 1, esse referencial corresponde ao que os trabalhadores entendem por 
salários justos, tendo as práticas fordistas como modelo. Entre elas estariam as 
políticas de bem-estar; a maior presença sindical; a organização do trabalho em torno 
de uma produção padronizada etc. Ele estaria também associado à baixa dispersão 
salarial e aos ganhos contínuos do salário real, duas características do período 
fordista. 
Figura 2.2: Crescimento médio anual do salário real no setor da 
manufatura para o G7 (1957-2000). 
Nota: Crescimento calculado com base no salário por hora e no índice de preços ao 







Uma vez definido o referencial salarial fordista, admitiremos que as 
transformações decorrentes da crise do Fordismo e, em particular, a redistribuição das 
rendas da economia, foram suficientes para despertar julgamentos de justiça nos 
trabalhadores. O estímulo para a elaboração e execução desses julgamentos seria 
potencializado pelo quadro de incertezas e instabilidades 53. Nesse contexto, parte 
significativa da classe trabalhadora, comparando seus referenciais salariais fordistas 
à nova dinâmica de seus rendimentos, teria experimentado uma piora em suas 
percepções de justiça54. 
A afirmação anterior está apoiada na suposição de que os referenciais 
salariais fordistas foram dominantes no período de transição para o pós-Fordismo. É 
importante lembrar que as percepções de justiça estão sempre condicionadas a um 
 
53 Ver Seções Erro! Fonte de referência não encontrada. e 2.2. 
54 Ainda que não motivada exclusivamente por questões salariais, a incidência de greves 
coletivas, retratada na Figura 2.5, seria um indício da percepção de injustiça trazida pela deterioração 
do salário relativo. 
Figura 2.3: Índice de GINI para o G7 
Fonte: Chartbook of Economic Inequality (2016) 
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referencial (ver Seção 1.1.2). Mudanças nesse referencial levariam a alterações nas 
percepções de justiça. Nesse sentido, um ambiente hostil para os direitos trabalhistas, 
qualidade do trabalho e dinâmica salarial reduziria as expectativas dos trabalhadores, 
causando a impressão de uma melhora dado o novo referencial, mais baixo.55. Da 
mesma forma, uma redução no nível dos referenciais salariais implicaria no aumento 
do salário relativo. Haveria assim, no período aqui analisado, a possibilidade de 
elevação das percepções de justiça diante da deterioração generalizada das rendas 
do trabalho. A utilização de um recorte histórico nesta dissertação é uma tentativa de 






55 Kalleberg (2011) e Smith (1997) pontuam que o aumento na insegurança e a piora na 
qualidade dos empregos, quando difundidas pelo mercado de trabalho, têm o potencial de reduzir as 
expectativas dos trabalhadores com relação às condições de trabalho. 
Figura 2.4: Participação das rendas do trabalho (%) 







2.2.2. Produtividade do trabalho no nível agregado 
Assumindo que as percepções de justiça se deterioraram de forma 
sistêmica durante o período de transição para o pós-Fordismo, a concessão de um 
menor empenho, e assim de uma menor produtividade seria, nos termos do capítulo 
1, uma reação dos trabalhadores à nova conjuntura. Nessa passagem da 
produtividade individual para a agregada haveria fatores mais suscetíveis de controle, 
outros menos. Para o primeiro caso vale mencionar a possibilidade de diferentes 
referenciais de produtividade, a depender do setor econômico. Se setores com 
participações distintas na economia têm sua produtividade respondendo de forma 
diferente a uma mesma mudança nas percepções de justiça, a composição setorial 
afetaria a produtividade agregada. Menos passível de controle, os fatores de ordem 
interacional envolveriam questões mais complexas. A produtividade de terceiros 
levaria o trabalhador a ser mais produtivo, atuando como um incentivo, ou menos, 
Figura 2.5: Número de dias perdidos, por trabalhador, devido a 
greves, 1952-1999 
Fonte: Piazza, 2005, p. 290. 
51 
 
devido à impressão de dever cumprido? Dependeria do ambiente de trabalho ou, de 
forma mais abrangente, do cenário político-econômico? Para o último caso vale notar 
que um aumento na insegurança na manutenção das rendas do trabalho ou sua 
precarização poderia levar os trabalhadores a aumentarem sua produtividade, 
independentemente de suas percepções de justiça (SCHMIDT, 1999; SMITH, 1997). 
Ao longo deste capítulo vimos algumas indicações de como fatores 
políticos, sociais e econômicos poderiam afetar as percepções de justiça dos 
trabalhadores, sensibilizando assim a produtividade do trabalho. Confirmando a 
relação entre esses fatores e a produtividade agregada Boyer e Juillard (1992) 
apontaram que as políticas salariais, o nível de emprego, o grau de representação 
sindical e os benefícios sociais seriam variáveis atuantes no desempenho produtivo 
dos trabalhadores. Na mesma linha, Buchele e Christiansen (1995) descreveram uma 
relação positiva entre os direitos trabalhistas e a produtividade agregada em nível 
nacional. Em outro artigo56, os mesmos autores explicaram a correspondência entre 
a produtividade agregada e a cooperação envolvendo firmas e empregados, 
determinada: 1) pela divisão dos lucros; 2) pela segurança na manutenção do 
emprego; 3) pelas relações trabalhistas de longo prazo; 4) pela baixa dispersão 
salarial e 5) pela participação nas decisões tomadas pela firma (LEVINE, 1990). 
As indicações acima, acerca da relação entre as percepções de justiça e a 
produtividade agregada, não eliminam a fragilidade da ligação até aqui delineada para 
estas duas variáveis. Como vimos, para isso concorreriam a indisponibilidade de 
informações, as limitações cognitivas, a plasticidade dos referenciais de justiça etc. 
Diante disso, o próximo capítulo se propõe a testar a significância dessa relação por 
meio de uma análise econométrica de dados empíricos. 
 
 
56 Buchele e Christiansen (1992). 
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3. UM MODELO PARA A 
RELAÇÃO ENTRE AS 
PERCEPÇÕES DE 
JUSTIÇA E A 
PRODUTIVIDADE 
AGREGADA 
O propósito deste capítulo é testar empiricamente a hipótese sugerida no 
capítulo anterior de que mudanças nas percepções de justiça, trazidas pela crise do 
fordismo, afetaram a produtividade agregada dos trabalhadores. Nesse sentido, ele 
começa com a exposição de uma literatura voltada às possíveis causas da 
desaceleração da produtividade ocorrida no início dos anos 1970. Segue, sob o viés 
econométrico, a apresentação de uma outra literatura que investiga a relação entre a 
dinâmica salarial e a produtividade agregada. Com base nesses estudos, na 
disponibilidade de dados e na ligação entre a dinâmica salarial e as percepções de 
justiça (descrita no capítulo 1), são selecionadas três variáveis-chave para representar 
as percepções de justiça no nível agregado. São elas: participação das rendas do 
trabalho, desigualdade salarial e crescimento do salário real. A partir desse ponto é 
construído um modelo baseado: 1) nos dados de 26 países da OCDE, cobrindo o 
período 1973-1995; 2) em uma regressão linear dinâmica de dados em painel com 
efeitos fixos e 3) em uma especificação que procura isolar o efeito das percepções de 
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justiça sobre a produtividade agregada. Na sequência, os resultados obtidos indicam 
significância apenas do efeito do crescimento do salário real sobre a produtividade 
agregada. Esse efeito seria mediado pelas percepções de justiça. Por fim tem-se as 
limitações inerentes ao modelo. 
3.1. PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 
O menor crescimento da produtividade do trabalho foi um fenômeno 
marcante no período de transição para o pós-Fordismo. A rica literatura econômica 
em torno desse fato interessa esta dissertação na medida em que ela fornece uma 
série de causas prováveis para a explicação desse problema. 
Nesse sentido, empregando o método da contabilidade do crescimento57 
para a economia americana, Denison (2010) e Kendrick (1980) listaram vários motivos 
para a queda no crescimento da Produtividade Total dos Fatores (PTF). Entre elas 
estariam: 1) a nova composição da força de trabalho em termos de sexo e idade; 2) o 
menor fluxo de mão-de-obra do campo para a cidade; 3) a menor substituição do 
emprego por conta própria pelo trabalho assalariado; 4) os menores ganhos de escala; 
5) a redução do quociente capital/trabalho58 e 6) as novas regulações governamentais 
relativas à saúde, segurança e meio ambiente. No sentido contrário, o incremento no 
nível educacional e na qualidade da saúde teriam evitado uma queda ainda maior nas 
taxas de crescimento da PTF. 
O método da contabilidade do crescimento foi alvo de críticas que 
apontavam para a inadequação de suas análises quanto ao caráter generalizado e 
abrupto da desaceleração da produtividade. O seu baixo poder explicativo era outro 
problema59. Diante disso, Bruno (1982) passou a considerar o efeito dos choques de 
preços e das políticas contracionistas sobre a desaceleração da PTF. Em um primeiro 
momento mais pronunciado nos setores intensivos em energia, esse efeito teria então 
 
57 Introduzido por SOLOW (1957), esse método decompõe o crescimento econômico por 
meio das variações nos fatores de produção. 
58 Essa queda seria resultante de menores taxas de investimento privado, que por sua vez 
seriam consequência de menores lucros. 
59 Ver Boyer e Juillard (1992) e Helliwell e Sturm e Salou (1985). 
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se disseminado por toda economia (BRUNO, 1982; NORDHAUS, 2004). 
Concordando com esse argumento, Helliwell, Sturm e Salou (1985) sublinharam a 
relação entre a PTF e os preços da energia antes e após 1973. Antes dessa data os 
baixos preços teriam estimulado a substituição do fator trabalho pelo fator capital, 
aumentando a PTF. Após essa data, a trajetória teria sido revertida, resultando em 





60 Descrevem ainda a mesma dinâmica para as vendas e os lucros, onde a vinculação 
delas à PTF se daria pelo nível de utilização de fatores. Maiores vendas e maiores lucros reduziriam a 
ociosidade, aumentando a Produtividade Total dos Fatores. 
Figura 3.1: Dinâmica das taxas de crescimento do PIB, produtividade 
do trabalho e horas trabalhadas (25 países da OCDE) 
Nota: A produtividade é medida na escala à direita, enquanto as outras variáveis 




O progresso tecnológico é outro fator intimamente ligado aos ganhos de 
produtividade. Apesar disso observou-se, a partir de meados dos anos 1970, uma 
coexistência atípica entre o rápido avanço tecnológico e o menor crescimento da 
produtividade. De acordo com Greenwood e Jovanovic (2001) a defasagem da difusão 
tecnológica explicaria esse paradoxo61. Para Hornstein e Krussel (1996) e Grennwood 
e Yorukoglu (1997) o problema estaria na dinâmica da emergência de novas 
tecnologias. Em seu estágio inicial a nova tecnologia entraria em conflito com rotinas 
e conhecimentos antigos, provocando uma redução na produtividade durante o 
período de adaptação62. De modo geral essas ideias se baseiam na teoria do 
crescimento endógeno (ROMER, 1987), onde os ganhos de produtividade derivam 
dos retornos crescentes de escala, da difusão tecnológica e da inovação.  
Além dos fatores demográficos, econômicos e tecnológicos descritos, a 
literatura econômica sugere ainda que os erros de medição63, a exaustão da segunda 
revolução industrial64, a regulação do mercado de trabalho65 e a composição familiar66 
seriam outras causas para a redução nas taxas de crescimento da produtividade 
agregada. 
3.2. DINÂMICA SALARIAL E PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 
Somando-se ao conjunto de causas elencadas acima, existe ainda a ideia 
de que fatores ligados à dinâmica salarial também afetaram a produtividade do 
trabalho. Normalmente essa ideia se sustenta no pressuposto de que um mercado de 
trabalho regulamentado e com amplos direitos trabalhistas promoveria a cooperação, 
o comprometimento, a participação e, assim, a produtividade dos trabalhadores67. 
 
61 Conhecido como o paradoxo da produtividade. Cf. Brynjolfsson (1993). 
62 Greenwood e Yorukoglu (1997) apontam um período aproximado de 40 anos para que 
os ganhos de produtividade se recuperem da introdução de uma nova tecnologia. 
63 Cf. Griliches (1994). 
64 Cf. Gordon (2017). 
65 Cf. Buchele e Christiansen (1995) e Storm e Naastepad (2009). 
66 Cf. Dunbar e Easton (2013). 
67 Cf. Buchele e Christiansen (1995) e Storm e Naastepad (2009) e seção 2.2.2. 
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Outros estímulos seriam o investimento em treinamento e a redução da rotatividade 
(STORM; NAASTEPAD, 2009). 
Em geral os trabalhos empíricos voltados à relação entre métricas salariais 
e a produtividade do trabalho se concentraram na correspondência entre o 
crescimento salarial e o crescimento da produtividade. Em uma escala menor e de 
forma indireta, alguns estudos também consideraram o efeito da desigualdade e 
participação salarial agregadas sobre o crescimento da produtividade. 
Assim, analisando a manufatura americana entre 1956 e 1996, segmentada 
em 459 indústrias, Strauss e Wohar (2004) salientam a dupla causalidade entre a 
produtividade do trabalho e os salários reais. Sua análise de cointegração68 via dados 
em painel sustenta a hipótese da existência de uma relação de longo prazo entre 
essas duas variáveis. Nesse caso, a influência dos salários sobre a produtividade 
estaria de acordo com a teoria do salário-eficiência (TSE)69. Também restritos ao setor 
da manufatura, Narayan e Smyth (2009) examinaram a relação entre o crescimento 
do salário real e o crescimento da produtividade do trabalho. Considerando em seu 
painel os países pertencentes ao G7 e a janela temporal 1960-2004, concluem que “ 
[...] a 1% increase in real wages generates a 0.6% increase in [labor] productivity [...]” 
(NARAYAN; SMYTH, 2009, p. 1285). Importante aqui é a indicação de que tanto a 
série de logaritmos da produtividade quanto a de logaritmos do salário real seriam não 
estacionárias, mas a primeira diferença dessas séries sim. 
Ampliando o conjunto de países para 20 integrantes da OCDE, Storm e 
Naastepad (2009) constroem seus inputs utilizando as médias dos períodos 1984-
1994 e 1994-2004. Essas 40 observações são utilizadas para alimentar seu modelo 
de regressão cross-country, que investiga a ligação entre as relações trabalhistas e o 
crescimento da produtividade do trabalho: 
𝑙𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖  =  𝛽0  +  𝛽1𝑟𝑒𝑔𝑖  +  𝛽2𝑠𝑎𝑙𝑖 +  𝛽3𝑝𝑖𝑏𝑖 , 𝑖 = 1, 2 . . . 40; 
 
68 Duas séries temporais são cointegradas se existe uma combinação linear entre elas que 
seja estacionária, ou seja, que mantenha suas propriedades ao longo do tempo. Ver Enders (2008). 
69 Ver Seção 1.2.2. 
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onde 𝑙𝑝𝑟𝑜𝑑, 𝑠𝑎𝑙 e 𝑝𝑖𝑏 correspondem à taxa de crescimento da produtividade, taxa de 
crescimento do salário real e taxa de crescimento do PIB, respectivamente. Sua 
variável de interesse, 𝑟𝑒𝑔, mede o nível de regulação do mercado de trabalho, e tem 
em sua composição a desigualdade salarial70 (earnings inequality). Como resultado, 
verificam uma relação positiva entre o crescimento do salário real e o crescimento da 
produtividade do trabalho. Um aumento de 1% no crescimento do salário real 





No mesmo espírito, Vergeer e Kleinknecht (2010) elaboraram um modelo 
dinâmico com efeitos fixos para examinar a relação entre a dinâmica da produtividade 
do trabalho e do salário real em 19 países da OCDE, durante o período 1960-2004. 
Alguns pontos sublinhados nessa análise são a correlação serial dos erros, a 
 
70 Buchele e Christiansen (1995) utilizam a desigualdade de renda (income inequality) em 
sua análise do efeito dos direitos trabalhistas sobre o crescimento da produtividade do trabalho. 
71 Ver Storm e Naastepad (2009, p. 640). 
Figura 3.2: Estimativas do impacto do crescimento do salário real 
sobre o crescimento da produtividade do trabalho 
Fonte: Storm e Naastepad, 2011, p. 207. 
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autocorrelação das variáveis e a endogeneidade. Também mencionam o viés nos 
estimadores do método de efeitos fixos dinâmicos (ver Seção 3.3.2) e seu controle 
por meio de uma janela temporal “suficientemente grande”, de 45 anos. Ao final, 
estimam que “a one percentage point change in growth rates of real wages leads to a 
change in labor productivity growth by 0.31–0.39 percentage points” (VERGEER; 
KLEINKNECHT, 2010, p. 371) 
A Figura 3.2 sumariza as estimativas do impacto do crescimento do salário 
real sobre o crescimento da produtividade do trabalho para vários estudos. De modo 
geral esse impacto é positivo e em linha com uma elasticidade menor que 1. 
3.3. MODELO ECONOMÉTRICO 
De modo genérico, o modelo elaborado neste capítulo tem como objetivo o 
teste empírico do efeito das percepções de justiça sobre o crescimento da 
produtividade agregada. Essa relação foi sugerida no capítulo 1 por meio da 
construção de um elo entre a deterioração dos salários relativos, a piora nas 
percepções de justiça e a menor concessão de empenho. No mesmo sentido, o 
capítulo 2 indicou que durante o período de transição para o pós-Fordismo a dinâmica 
salarial agregada teria retraído as percepções de justiça, impactando assim a 
produtividade do trabalho agregada. A Figura 3.3 sintetiza esses pontos. 
Como representantes (proxies) para as percepções de justiça o modelo 
utiliza três variáveis, todas elas ligadas à dimensão distributiva: participação das 
rendas do trabalho; desigualdade salarial e crescimento do salário real. Essa escolha 
se baseia na existência de uma correlação entre o salário relativo e as percepções de 
justiça72 e na disponibilidade de informações. Dessa forma, conjecturamos aqui que 
essas três variáveis sejam capazes de retratar a correspondência entre as percepções 
de justiça e a produtividade agregada. É importante destacar que essa 
correspondência é investigada sob o pressuposto de referenciais salariais constantes, 
alinhados com os ideais fordistas. 
 
72 Ver capítulos 1 e 2. 
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Outro passo importante na análise dessa correspondência é a separação 
do efeito do empenho sobre a produtividade do efeito de outros fatores. Para se obter 
essa medida seria necessário, idealmente, controlar as contribuições73: 
• da rotatividade; 
• do capital humano; 
• do envelhecimento da população; 
• do progresso tecnológico; 
• da intensidade do capital (capital/trabalho). 
 
Da mesma forma, há aqueles fatores que poderiam afetar o empenho sem estarem 
necessariamente vinculados às percepções de justiça. Como exemplo: 
• a mobilidade social; 
• o tipo de remuneração (fixa ou variável); 
• o excesso de horas de trabalho; 
• os estados afetivos (individuais ou coletivos). 
 
Por fim tem-se os fatores relacionados à agregação e à composição da produtividade. 
Entre eles estariam: 
• a dispersão da produtividade por setores econômicos e classes de 
renda; 
• efeitos interacionais relacionados, por exemplo, à “transferência de 
responsabilidade” ou “intensificação”74. 
 
Para alimentar esta investigação, o modelo econométrico utiliza dados de 
26 países da OCDE referentes à produtividade, dinâmica salarial, tecnologia, 
demografia, investimentos etc., que cobrem o período 1973-1995. Eles foram 
 
73 Esses aspectos foram discutidos nos capítulos 1 e 2. 
74 Ver seção 2.2.2. 
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extraídos dos bancos de dados da OCDE75, PWT76, Banco Mundial77, WIID78, The 
Conference Board 79e BEA80.  
 
3.3.1. Dados: organização e fontes 
Assim, cada uma das variáveis consideradas no modelo está associada a 
um dos 26 países mencionados e a um ano específico no intervalo de 1973 a 1995. 
O conjunto dessas variáveis está organizado na forma de um painel de dados. Além 
disso, cada uma delas dá origem a uma matriz de dimensões 26 x 23, onde 26 
corresponde ao número de países e 23 à janela temporal81. A Figura 3.4 exemplifica 








81 Como há valores ausentes nas entradas dessa matriz, o painel é desbalanceado. 
Figura 3.3: Estrutura do modelo 
Nota: O modelo testa possíveis efeitos das percepções de justiça sobre o crescimento 
da produtividade. Essas percepções seriam motivadas pelas variações no crescimento, 







3.3.2. Painel dinâmico com efeitos fixos e o método Generalizado de 
Momentos em Sistema (GMM-SIS) 
O método aqui escolhido para examinar a relação entre a dinâmica salarial 
e a produtividade agregada busca levar em conta a disposição dos dados (painel), a 
contribuição das defasagens da produtividade (dinâmico) e as particularidades de 
cada país constantes ao longo do tempo (efeitos fixos). Para apresentar seus 
fundamentos teóricos comecemos com a representação de um modelo de regressão 
linear simples via dados em painel, dada por: 
 
𝑦𝑖,𝑡 = 𝛼 + 𝛃𝐱𝐢,𝐭  + 𝜀𝑖,𝑡 , 𝑖 = 1, 2. . . 𝑁;  𝑡 = 1, 2 . . . 𝑇    (3.1) 
 
Figura 3.4: Exemplo de matriz para a variável crescimento da 
produtividade do trabalho. 




onde 𝑦𝑖,𝑡 corresponde à variável dependente, 𝐱𝐢 e 𝛃 aos vetores de regressores e de 
seus respectivos coeficientes, 𝛼 à uma constante e 𝜀𝑖,𝑡 aos erros da regressão. A 
abordagem via dados em painel tem a vantagem de permitir o desmembramento dos 
efeitos não observados, 𝜀𝑖,𝑡, em duas parcelas: 𝜂𝑖, que responde pelos efeitos fixos 
constantes ao longo do tempo, e 𝜈𝑖,𝑡, que diz respeito àqueles efeitos que variam para 
cara unidade  𝑖 e período 𝑡. 
 
𝜀𝑖,𝑡 = 𝜂𝑖  + 𝜈𝑖,𝑡    (3.2) 
 
Assim, esses efeitos fixos responderiam pelas particularidades de cada unidade  𝑖. Se 
associadas, por exemplo, a um país, os efeitos fixos 𝜂𝑖 seriam os fatores legais, 
culturais, geográficos etc. associados a este país. A não consideração desses efeitos 
poderia produzir um viés na estimação dos parâmetros. Um problema que poderia ser 
contornado por meio da consideração de binárias para cada unidade, ou via a 
transformação de efeitos fixos82. 
Com respeito à estimação dos parâmetros da Eq. (3.2), o método dos 
mínimos quadrados ordinários (MMQO) fornece o método mais simples para o 
cômputo dessa estimativa. Entretanto, uma limitação conhecida desse método é sua 
incapacidade em lidar com variáveis explicativas endógenas83. A possibilidade de 
correlação entre os regressores e o erro tornaria os estimadores dos coeficientes 
inconsistentes e enviesados, o que seria evitado pela aplicação do método dos 
mínimos quadrados de dois estágios (MQ2E). Nele, a variável endógena é substituída 
por sua projeção no conjunto de variáveis exógenas, formado: 1) pelos regressores 
exógenos pertencentes ao modelo e 2) pelas variáveis instrumentais84. A partir daí 
 
82 Essa transformação consiste em centrar os dados em torno da média amostral. Ver 
Wooldridge (2016, p. 442). 
83 Dado o modelo de regressão 𝑦 = 𝛼 + 𝛽𝑥 + 𝜀, dizemos que a variável 𝑥 é endógena se 
𝐶𝑜𝑣(𝑥, 𝜀) ≠ 0. A endogeneidade pode ter três origens distintas: 1) Omissão de variáveis; 2) Erros de 
medida ou 3) Dupla causalidade (WOOLDRIDGE, 2010, pp. 54–55) 
84 São variáveis externas ao modelo que satisfazem as duas condições: 1) possuem 
correlação com a variável endógena; 2) ao contrário da variável endógena, não têm correlação com o 
erro (WOOLDRIDGE, 2010, pp. 89,90). 
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tudo se processaria como no MMQO, com possíveis efeitos sobre a eficiência do 
modelo, a depender da qualidade dos instrumentos escolhidos (WOOLDRIDGE, 
2010). 
Muitas vezes, devido ao fato de o comportamento da variável dependente 
ser também ditado por sua dinâmica passada, o modelo da Eq. (3.2) se tornaria 
insatisfatório para a descrição do fenômeno investigado. Nesse caso, para capturar 
essa nova informação, ele poderia ser ampliado da seguinte forma: 
 
𝑦𝑖,𝑡 = 𝛼0 + 𝛼1𝑦𝑖,𝑡−1 + 𝛃𝐱𝐢,𝐭  + 𝜀𝑖,𝑡 ,      
𝜀𝑖,𝑡 = 𝜂𝑖  + 𝜈𝑖,𝑡                     (3.3) 
 
Esse é o modelo dinâmico com efeitos fixos para dados em painel. Para 
ele, Nickel (1981) aponta que o fato de 𝑦𝑖,𝑡−1 se correlacionar com 𝜂𝑖 e com a primeira 
defasagem de 𝜈𝑖𝑡
85 comprometeria a consistência dos estimadores obtidos86. Logo, 
devido à endogeneidade de 𝑦𝑖,𝑡−1, volta a questão de se encontrar variáveis 
instrumentais capazes de isolar as partes endógena e exógena de 𝑦𝑖,𝑡−1. 
Para oferecer uma resposta a esse impasse, o método Generalizado de 
Momentos em Sistema (GMM-SIS) lança mão de dois procedimentos: 1) estimação 
dos parâmetros na Eq. (3.3) por meio de restrições sobre os momentos da população, 
replicadas no conjunto amostral; 2) obtenção de variáveis instrumentais baseadas nos 
regressores e no regressando do próprio modelo. Para ilustrar o primeiro ponto basta 
mencionar que uma maneira de solucionar o modelo de regressão linear simples 
 
𝑦 = 𝛼 + 𝛽𝑥 + 𝜀 ,   (3.4) 
 
85 Pois 𝑦𝑖,𝑡−1 =  𝛼 +  𝛃𝐱𝐢,𝐭−𝟏 + 𝜈𝑖,𝑡−1 + 𝜂𝑖. 
86 Via a utilização de binárias para cada unidade  𝑖 do painel ou pela transformação de 




seria por meio das restrições87 E(𝜀. 1) = 0 e E(𝜀. 𝑥) = 0. Limitando essas condições à 
amostra (𝑥𝑖, 𝑦𝑖), 𝑖 = 1, 2. . . 𝑁, e atentando para o fato de que 𝜀 = 𝑦 − 𝛼 − 𝛽𝑥 tem-se 
 
E[(𝑦 − ?̂? − ?̂?𝑥).1] = 0    e 
E[(𝑦 − ?̂? − ?̂?𝑥). 𝑥] = 0, 
 





1 , entre a média populacional e média amostral
88, produz um sistema de duas 
equações e duas incógnitas que, sob certas condições, admite solução única. Essa 
solução89, que coincide com aquela obtida via MMQO, depende do primeiro e segundo 
momentos da variável aleatória 𝑥, E(𝑥) e E(𝑥2), do primeiro momento da variável 𝑦, 
E(𝑦), e do primeiro momento da variável aleatória 𝑥. 𝑦, E(𝑥. 𝑦). 
Seguindo esse mesmo script, o GMM-SIS replica as restrições sobre os 
momentos da população no conjunto amostral, obtendo um sistema de equações 
onde as incógnitas são os estimadores do modelo. Devido à possibilidade de 
regressores endógenos, essas restrições são realizadas por meio de variáveis 
instrumentais, 𝑧. Assim, assume-se a condição E(𝑧. 𝜀𝑖) = 0 a partir da igualdade 
E(𝑧. 𝜀) = 0. Seguindo essa ideia, o GMM-SIS produz os seguintes estimadores para 
os coeficientes do modelo da Eq. (3.3): 
 
(?̂?0, ?̂?1, ?̂?)𝑨 =  𝑎𝑟𝑔𝑚𝑖𝑛(?̂?0,?̂?1,?̂?)‖E(𝑧. 𝜀)‖𝑨, 
 
87 Geralmente pressupõe-se a condição mais estrita E(𝜀|𝑥) = E(𝜀) = 0. A primeira 
igualdade implica Cov(𝜀, 𝑥) = 0. Como Cov(𝜀, 𝑥) = E(𝜀. 𝑥)  −  E(𝜀). E(𝑥), da segunda igualdade tem-se 
que E(𝜀. 𝑥) = 0. 
88 Aproximação garantida pelo Teorema Central do Limite. 
89 Salvo a nomenclatura, essa é uma das formas apresentadas para a obtenção dos 




onde ?̂?0, ?̂?1 e ?̂? são os estimadores e 𝑨 uma matriz que define uma métrica no 
conjunto amostral. Esses são estimadores de primeiro estágio. A partir deles é 
possível obter uma matriz 𝑨 que vise a eficiência dos estimadores e o controle de 
outros padrões de heterocedasticidade. Essa nova matriz, que leva em conta a 
estrutura de correlação, produz os estimadores de segundo estágio90. 
Como foi dito, as variáveis instrumentais utilizadas no GMM-SIS são 
construídas a partir das variáveis presentes no próprio modelo. Para assimilar esse 
fato é importante dar um passo atrás e notar que o método generalizado de momentos 
em diferença (GMM-DIF) já realiza tal construção. Nele, as defasagens de dois ou 
mais períodos das variáveis em nível atuam como instrumentos para a equação 
transformada via primeiras diferenças91 (ARELLANO; BOND, 1991). 
Apesar da possibilidade de geração de instrumentos, o GMM-DIF 
apresenta problemas para o caso de variáveis persistentes92. Nessa situação as 
estimativas seriam comprometidas devido a geração de instrumentos fracos. É a partir 
dessa constatação que Blundell e Bond (2000) propõem o GMM-SIS que, em adição 
aos instrumentos do GMM-DIF, utiliza as defasagens das primeiras diferenças como 
instrumentos para o modelo em nível (BLUNDELL; BOND, 2000, p. 322). Em relação 
ao GMM-DIF, Baltagi (2008) pontua que em algumas situações “ […] the system GMM 
estimator not only improves the precision but also reduces the finite sample bias” 
(BALTAGI, 2008, p. 148). 
Assim, a partir das considerações acima é possível concluir que o GMM-
SIS permite o estudo de modelos dinâmicos que levem em conta variáveis endógenas 
e persistentes. Isso por meio de um processo endógeno de produção de variáveis 
instrumentais. Contudo, é preciso estar atento às suas limitações. Nesse sentido, a 
literatura chama a atenção para as dimensões temporal e identitária, onde geralmente 
 
90 “This two-step estimator […] is efficient and robust to whatever patterns of 
heteroskedasticity and cross correlation […]” (ROODMAN, 2009, p. 90). 
91 Supondo a ausência de correlação serial dos erros, ou seja, E(𝜀𝑖,𝑡) = E(𝜀𝑖,𝑡 . 𝜀𝑖,𝑠) = 0 para 
𝑖 ≠ 𝑠. 
92 Ou seja, fortemente relacionadas com suas realizações passadas.  
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se exige que 𝑁 > 𝑇, ou seja, que o número de unidades do painel seja maior que a 
janela temporal. A utilização de binárias para cada ano é outra recomendação 
recorrente. Além disso, dado que o GMM-SIS produz uma grande quantidade de 
instrumentos, seria sensato limitar o número de instrumentos à quantidade de 
unidades sob análise (ROODMAN, 2009). 
3.3.3. Especificações 
A partir das considerações anteriores, a análise da relação entre a dinâmica 
salarial e a produtividade agregada será conduzida via o modelo de regressão linear 
dinâmico com efeitos fixos93. Atentando para a possível existência de raízes unitárias, 
de viés nos estimadores (viés  de Nickell) e de endogeneidade, esse modelo é 
suplementado com as regressões em primeira diferença e com o GMM-SIS. Essa 
comparação também contribui na verificação de robustez. 




𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡  =  𝛽0  + 𝛽1𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−1 +  𝛽2𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−2 +  𝛽3𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖,𝑡  + 𝛽7𝑐𝑐𝑖𝑛𝑡𝑖,𝑡 + 𝛽8𝑐𝑓𝑏𝑐𝑖,𝑡  +
 𝛽9𝑙𝑜𝑖𝑙𝑖,𝑡  +  𝛽10𝑜𝑏𝑠𝑖,𝑡 +  𝛽11𝑡_𝑒𝑛𝑟𝑜𝑙𝑙𝑖,𝑡  +  𝛽12𝑎𝑔𝑖𝑛𝑔𝑖,𝑡 + 𝑡 + 𝜀𝑖,𝑡,     (3.5)  
 
Especificação 2: 
𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡  =  𝛽0  + 𝛽1𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−1 +  𝛽2𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−2 +  𝛽3𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖,𝑡  +  𝛽4𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙𝑖,𝑡−1 +





93 Também empregado em Vergeer e Kleinknecht (2010). 
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𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡  =  𝛽0  + 𝛽1𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−1 +  𝛽2𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−2 +  𝛽3𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖,𝑡  +  𝛽4𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙𝑖,𝑡−1  +
 𝛽5𝑔𝑖𝑛𝑖𝑖,𝑡 + 𝛽7𝑐𝑐𝑖𝑛𝑡𝑖,𝑡 + 𝛽8𝑐𝑓𝑏𝑐𝑖,𝑡  +  𝛽9𝑙𝑜𝑖𝑙𝑖,𝑡  +  𝛽10𝑜𝑏𝑠𝑖,𝑡 +  𝛽11𝑡_𝑒𝑛𝑟𝑜𝑙𝑙𝑖,𝑡  +
 𝛽12𝑎𝑔𝑖𝑛𝑔𝑖,𝑡 + 𝑡 + 𝜀𝑖,𝑡,    (3.7)  
 
Especificação 4: 
𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡  =  𝛽0  + 𝛽1𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−1 +  𝛽2𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑𝑖,𝑡−2 +  𝛽3𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖,𝑡  +  𝛽4𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙𝑖,𝑡−1  +
 𝛽5𝑔𝑖𝑛𝑖𝑖,𝑡 + 𝛽6𝑐𝑑𝑢𝑛𝑖𝑜𝑛𝑖,𝑡 + 𝛽7𝑐𝑐𝑖𝑛𝑡𝑖,𝑡 + 𝛽8𝑐𝑓𝑏𝑐𝑖,𝑡  +  𝛽9𝑙𝑜𝑖𝑙𝑖,𝑡  + 𝛽10𝑜𝑏𝑠𝑖,𝑡 +
 𝛽11𝑡_𝑒𝑛𝑟𝑜𝑙𝑙𝑖,𝑡  +  𝛽12𝑎𝑔𝑖𝑛𝑔𝑖,𝑡 + 𝑡 + 𝜀𝑖,𝑡,    (3.8)  
 
onde   𝑖 = 1, 2. . .26 representa os 26 países da OCDE e  𝑡 = 1, 2 . . . 23 cada ano do 
período 1973-1995. A primeira especificação tem como objetivo estimar apenas a 
correlação entre o crescimento do salário real, 𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙 e o crescimento da 
produtividade do trabalho, 𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑. Isso levando em conta todas as outras variáveis de 
controle (exceto aquela correspondente à densidade sindical ). As especificações 2, 3 
e 4 resultam da inclusão cumulativa das variáveis 𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙𝑡−1, 𝑔𝑖𝑛𝑖 e 𝑐𝑑𝑢𝑛𝑖𝑜𝑛, 
respectivamente (descritas abaixo). A consideração das defasagens das variáveis 
𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑 e 𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙 busca lidar com possíveis problemas de persistência, endogeneidade 
e dupla causalidade. Como mencionado, o método GMM-SIS será também utilizado 
para esse propósito. 
De acordo com o objetivo apresentado, a descrição das variáveis utilizadas 
no modelo, o cálculo para sua obtenção94 e sua(s) fonte(s) são: 
• 𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑: crescimento anual da produtividade do trabalho, definida 
pela razão PIB/horas trabalhadas. Fonte: PWT; 
• 𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙: crescimento anual do salário real, calculado a partir do 
salário nominal, descontada a inflação. Fonte: OCDE; 
• 𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙: crescimento anual da participação salarial. Fonte: OCDE; 
• 𝑔𝑖𝑛𝑖: índice de Gini. Fonte: WIID; 
 
94 Se necessário. 
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• 𝑐𝑑𝑢𝑛𝑖𝑜𝑛: crescimento anual da densidade de sindicalização. 
Fonte: OCDE; 
• 𝑐𝑐𝑖𝑛𝑡: crescimento anual da intensidade de capital (razão 
capital/trabalho) Fonte: PWT; 
• 𝑐𝑓𝑏𝑐: formação bruta de capital relativa ao PIB. Fonte: PWT; 
• 𝑙𝑜𝑖𝑙: logaritmo do preço do petróleo. Fonte: World Bank; 
• 𝑜𝑏𝑠: custo de obsolescência de equipamentos Fonte: BEA; 
• 𝑡_𝑒𝑛𝑟𝑜𝑙𝑙: número de matrículas no ensino superior relativo à 
população em idade compatível. Fonte: OCDE; 
• 𝑎𝑔𝑖𝑛𝑔: número de pessoas acima de 50 anos sobre o total da 
população Fonte: OCDE; 
• 𝑡: variação contínua temporal (mudanças constantes ao longo do 
tempo que afetariam a produtividade). 
 
Nessa especificação 𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙, 𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙 e 𝑔𝑖𝑛𝑖 são as variáveis-chave do 
modelo, ou seja, têm o propósito de medir o efeito da dinâmica salarial sobre a 
produtividade do trabalho. Elas representam o crescimento, a participação e a 
desigualdade salarial, respectivamente. As demais variáveis, 𝑐𝑐𝑖𝑛𝑡, 𝑐𝑓𝑏𝑐, 𝑙𝑜𝑖𝑙, 𝑜𝑏𝑠, 
𝑐𝑑𝑢𝑛𝑖𝑜𝑛, 𝑡_𝑒𝑛𝑟𝑜𝑙𝑙 e 𝑎𝑔𝑖𝑛𝑔 procuram controlar os possíveis efeitos da intensidade do 
capital95, da formação bruta de capital, dos preços das comodities, do progresso 
tecnológico, das relações trabalhistas, da escolaridade e do envelhecimento sobre a 
produtividade. Outra variável importante é a rotatividade, que nesta especificação 
seria parcialmente capturada pela densidade sindical96, 𝑐𝑑𝑢𝑛𝑖𝑜𝑛. Assumiremos 
também que essa mesma variável seja capaz de representar parte do aumento da 
insegurança do trabalho ocorrida durante o período de transição para o pós-Fordismo, 
o que amenizaria os efeitos contrários desse fenômeno sobre a produtividade97. 
 
95 Essa variável também capturaria parte do efeito dos ciclos econômicos, sublinhado em 
Vergeer e Kleinknecht (2010, p. 386). 
96 Ou seja, estamos assumindo que o aumento da rotatividade esteja correlacionado com 
a menor densidade sindical. 




Os resultados produzidos pelo modelo são representados na Tabela 1. Eles 
estão subdivididos em EF1, EF2, EF3 e EF4, que correspondem às quatro 
especificações acima. Sendo todos executados de forma robusta, eles também levam 
em conta padrões de heterocedasticidade e vêm acompanhados das estatísticas 𝑡, 𝐹 
e 𝑅2. 
A primeira variável-chave do modelo, 𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙, apresentou um efeito no 
mesmo sentido e de menor intensidade que o indicado pela literatura98. Uma redução 
de 1p.p. no crescimento do salário real levaria a uma redução média de 0,16p.p.99 no 
crescimento da produtividade. Esse efeito concorda com as regressões em primeira 
diferença e via o GMM-SIS100,101. 
Por outro lado, o crescimento da participação salarial (em sua primeira 
defasagem), 𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙𝑡−1, não demonstrou significância ao longo das especificações
102. 
Uma explicação para esse resultado estaria na própria definição da variável: o Produto 
Interno Bruto (PIB), sendo o denominador da participação salarial (Rendas do 
trabalho/PIB) e o numerador da produtividade do trabalho (PIB/horas trabalhadas), 
estabeleceria uma dupla causalidade entre as variáveis 𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑 e 𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙. Essa relação, 
além de motivar coeficientes negativos em 𝑐𝑝𝑠𝑎𝑙𝑡−1 (ver Tabela 1), traria problemas 
associados à endogeneidade. Outra justificativa para a irrelevância dessa variável 
 
98 Ver seção 3.2. 
99 Média aritmética dos modelos EF1, EF2, EF3 e EF4. Ver Tabela 1. 
100 Nas regressões em primeira diferença as estimativas significativas apresentam uma 
retração média de 0,17p.p.no crescimento da produtividade para cada redução de 1p.p. no crescimento 
do salário real. Apesar de não fornecer resultados significativos, o GMM-SIS preserva o sentido dos 
efeitos anteriores. As regressões em primeira diferença e do GMM-SIS são apresentadas nas Tabelas 
Tabela 2 e Tabela 3 do Apêndice. 
101 Aqui a relação entre as variáveis 𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑 e 𝑐𝑠𝑟𝑒𝑎𝑙 é retratada no sentido negativo porque, 
como apresentado pelo capítulo 1, as reações às percepções de justiça seriam mais suscetíveis a 
variações negativas na dinâmica salarial. 
102 Isso também ocorreu para as regressões em primeira diferença e o GMM-SIS. 
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seria a baixa sensibilidade dos trabalhadores às comparações entre lucro e salários, 
o que seria agravado pela menor atuação dos sindicatos103. 
 
No caso da variável 𝑔𝑖𝑛𝑖, um motivo para sua insignificância seria a 
quantidade reduzida de dados disponíveis para o período em questão, 1973-1995. 
Somente Canadá, Estados Unidos e Reino Unido possuem informações para cada 
ano desse intervalo. De modo geral, 60% das informações que compõe a matriz da 
variável 𝑔𝑖𝑛𝑖 inexistem. Também teria contribuído para a falta de evidência empírica 
dessa variável o fato dela não capturar especificidades setoriais presentes na 
desigualdade salarial. Isso porque o trabalhador seria mais sensível aos rendimentos 
 
103 Assumindo que os sindicatos sejam responsáveis pela divulgação de informações mais 
especializadas sobre as relações firma-empregados, uma menor atividade sindical poderia reduzir a 
importância dessa variável na formulação das percepções de justiça dos trabalhadores. 
Tabela 1: Estimativa do efeito das variáveis sobre a produtividade por meio das 
regressões dinâmicas com efeitos fixos. 
71 
 
de sua “categoria”, um fato importante dada a crescente diversidade de tarefas no 
período de transição para o pós-Fordismo104. 
Por fim, as variáveis de controle, quando significativas, apresentaram 
efeitos em linha com o senso comum. Sendo as mais consistentes em intensidade e 
sentido, além de apresentarem as maiores significâncias, 𝑐𝑐𝑖𝑛𝑡 e 𝑐𝑓𝑏𝑐 reiteraram seu 
efeito positivo sobre a produtividade do trabalho. Por seu lado, o logaritmo do preço 
do petróleo, 𝑙𝑜𝑖𝑙, se relacionou de forma inversa com a produtividade do trabalho, 
mantendo esse sentido em todas as estimativas. Também o custo de obsolescência 
de equipamentos, 𝑜𝑏𝑠, em linha com a teoria econômica105, apresentou uma relação 
inversa com a variável 𝑐𝑝𝑟𝑜𝑑. Por fim, as duas variáveis demográficas, 𝑎𝑔𝑖𝑛𝑔 e 
𝑡_𝑒𝑛𝑟𝑜𝑙𝑙, não demonstraram significância no modelo principal. Em primeiras 
diferenças, a contribuição de uma população mais experiente para a produtividade do 
trabalho, quando significativa, foi positiva. No GMM-SIS ocorre o efeito contrário106. 
De modo geral, a variável 𝑡_𝑒𝑛𝑟𝑜𝑙𝑙 mostrou sentidos difusos. 
Em linha com uma literatura em torno das relações industriais/direitos 
trabalhistas107, os resultados acima apontam para uma provável ligação entre as 
percepções de justiça e a produtividade agregada. No sentido oposto, participação 
salarial e desigualdade salarial, variáveis associadas aos salários de terceiros, não 
manifestaram correlação significativa com a produtividade. Segue dessas 
observações que o modelo empírico apresenta resultados inconclusivos com relação 
a hipótese de que as percepções de justiça, derivadas de considerações sobre o 
próprio salário e de terceiros, contribuíram para a queda nas taxas de crescimento da 
produtividade agregada. 
Apesar disso, e ainda que de forma rudimentar, talvez esses resultados 
ressaltem dois aspectos importantes do período analisado: a cultura da meritocracia 
 
104 Cf. Jessop e Sum (2006) e Petit (1999). 
105 Desconsiderados os efeitos de redução na produtividade trazidos pela introdução de 
uma nova tecnologia. Cf. Seção Erro! Fonte de referência não encontrada.. 
106 Uma limitação da variável 𝑎𝑔𝑖𝑛𝑔 diz respeito ao fato de ela ser calculada levando em 
conta o total da população, e não a força de trabalho.  
107 Ver Seção 2.2.2. 
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e as políticas de sigilo salarial (salary secrecy)108. No primeiro caso as comparações 
salariais com terceiros não implicariam em piora das percepções de justiça, uma vez 
que estas diferenças seriam justificadas por outros fatores. No segundo políticas de 
sigilo salarial, restringindo o acesso à informação, eliminariam a possibilidade de  
formação de percepções de justiça baseadas nestas informações. 
3.5. LIMITAÇÕES 
Nesse ponto é importante ressaltar que os resultados obtidos via o modelo 
empírico aqui empregado são válidos em um contexto específico. Nele, admite-se a 
obtenção de propriedades estatísticas do processo populacional a partir de amostras 
dessa população (ergodicidade) e a existência de uma relação linear entre as 
variáveis analisadas. Além disso, o método da regressão dinâmica com efeitos fixos 
e dos momentos generalizados (GMM-SIS) estabelecem suposições sobre a relação 
entre suas variáveis nem sempre condizentes com o mundo real109. A falta de 
informações, os erros de mensuração e a utilização de estimativas nas bases de 
dados são outro tipo de restrição comum aos modelos empíricos. A depender do caso, 
elas poderiam levar a conclusões enganosas ou a resultados inconclusivos. Outro 
problema associados ao método da regressão linear é a omissão de variáveis, 
exemplificado aqui pela falta de variáveis relativas à mobilidade social, aos estados 
afetivos e ao excesso de trabalho. 
Vale também salientar a necessidade de uma análise mais cuidadosa dos 
possíveis efeitos da endogeneidade, inconclusivos nos resultados apresentados pelo 
GMM-SIS. Uma forma de realizar esse exame seria, por exemplo, pela segmentação 
dos agregados nacionais em setores econômicos, o que teoricamente aperfeiçoaria a 
robustez do GMM-SIS. Outra possibilidade seria a utilização de métodos que lidam 
com a endogeneidade via variáveis instrumentais110.  
.
 
108 Ver seção 1.2.6, rodapé. 
109 Autocorrelação, relações de causalidade, existência de raízes unitárias etc. 




A presente dissertação investigou a inflexão nas taxas de crescimento da 
produtividade do trabalho ocorrida a partir dos anos 1970. As explicações dadas a 
essa nova dinâmica estiveram geralmente vinculadas a fatores demográficos, 
tecnológicos e econômicos. Levando em conta essas interpretações, este trabalho 
examinou o possível efeito de um novo elemento sobre os menores ganhos da 
produtividade agregada: as percepções de justiça. 
Essa sugestão encontrou eco na ideia de que eventos ligados à distribuição 
de bens seriam capazes de estimular percepções de justiça. Apresentada no capítulo 
1, essa ideia revelou que comparações salariais envolvendo o próprio salário e o 
salário de terceiros provocariam tais percepções, o que por sua vez afetaria o 
empenho/produtividade do trabalhador. O exame dessa relação no nível 
macroeconômico ficou a cargo do capítulo 2, que viu nas transformações ocorridas 
durante o período de transição para o pós-Fordismo um motivo para a piora nas 
percepções de justiça. O efeito dessa piora sobre a produtividade agregada se apoiou 
em dois pontos: 1) no elo existente entre as percepções de justiça e o 
empenho/produtividade do trabalhador individual e 2) no efeito dos direitos 
trabalhistas/qualidade do trabalho sobre a produtividade agregada. 
Diante da fragilidade dessas justificativas, o capítulo 3 lançou mão da 
análise econométrica para testar a significância da relação entre as percepções de 
justiça e a produtividade agregada. Em linha com outros estudos, essa investigação 
confirmou o efeito dos menores ganhos do salário real sobre as quedas nas taxas de 
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crescimento da produtividade agregada. Dados os controles realizados, esse efeito 
seria mediado pelas percepções de justiça. Por outro lado, não houve indícios da 
influência da participação das rendas do trabalho ou da desigualdade salarial sobre a 
produtividade. 
O fato de os salários de terceiros não apresentarem correlação significativa 
com a produtividade agregada dá margem a duas interpretações distintas. Na 
primeira, as percepções de justiça e a produtividade seriam de fato correlacionadas, 
com essa relação sendo ignorada pela análise aqui realizada. Nesse caso, as 
limitações relativas ao método empregado; à segmentação utilizada, à disponibilidade 
e qualidade dos dados e à representatividade das variáveis escolhidas poderiam ter 
ocultado a verdadeira correlação. 
Na segunda interpretação, a falta de um vínculo entre as percepções de 
justiça e a produtividade agregada resultaria da não existência de uma correlação 
entre elas. Nesse caso, as novas práticas adotadas no período aqui examinado, o de 
transição para o pós-Fordismo, dariam algumas pistas do porquê dessa falta de 
correspondência. Uma delas seria o efeito conjunto das políticas de sigilo salarial e da 
menor atuação sindical. Restringindo o acesso a informações relativas à remuneração 
de terceiros, essas práticas desestimulariam as percepções de justiça baseadas 
nesse referencial. Da mesma forma, a cultura da meritocracia, definindo novos 
parâmetros para a distribuição das rendas do trabalho, poderia atenuar o efeito das 
desigualdades salariais sobre as percepções de justiça. Por outro lado, o problema 
poderia residir na ligação entre as percepções de justiça e o empenho. Em um cenário 
de aumento na insegurança do trabalho, o trabalhador poderia se ver obrigado a 
manter altas taxas de empenho ainda que em um contexto de injustiça. A vinculação 
do salário a medidas de empenho, reduzindo as possibilidades de reação do 
trabalhador, seria outra forma de enfraquecer a ligação entre as percepções de justiça 
e a produtividade. É importante ressaltar que essas observações vão de encontro à 
hipótese de um referencial salarial fordista, estável durante o período de transição. 
As observações acima motivam alguns avanços na investigação proposta 
neste trabalho. A maior segmentação e melhoria das bases de dados, a inclusão de 
países não pertencentes à OCDE e a consideração de um intervalo mais amplo em 
relação a 1973-1995 seriam ações nesse sentido. Além de dar maior robustez à 
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análise, elas poderiam revelar nuances ocultadas pelos agregados nacionais. Outro 
progresso estaria no exame pormenorizado da passagem entre os níveis micro e 
macroeconômico, que neste trabalho não foi abordada de modo empírico. Da mesma 
forma, seria interessante a escolha de variáveis que controlassem o ambiente político 
e socioeconômico, fornecendo assim uma alternativa à suposição de um referencial 
salarial constante. A utilização de métodos analíticos, que levassem em conta a 
complexidade do sistema econômico, seria outra medida enriquecedora para a 
investigação aqui feita. 
Por fim, mesmo não apresentando uma relação inequívoca entre as 
percepções de justiça e a produtividade do trabalho, esta dissertação procurou 
ressaltar a importância das dimensões comportamental, social, política e histórica 
sobre as ações econômicas. Dando sequência a uma literatura voltada ao problema 
da desaceleração da produtividade, nega que esta última seja resultado apenas das 
decisões de otimização e autointeresse, realizadas em um ambiente de racionalidade 
absoluta e de acesso irrestrito à informação. Além disso, sugere que as percepções 
de justiça, comportando as dimensões anteriores, auxiliariam na construção de uma 
passagem entre as produtividades individual e agregada. Assim, parte do problema 
das menores taxas de crescimento da produtividade do trabalho, ainda presente nos 
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